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PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA

LEt N.' 115/08 de 12 de Dezernbro de 2008

DISPÕE SOBRE O CÓDIGO

TRIBUTÁRIO DO MUNIC|PIO DE

VÁRZEA BRANCA, ESTADO DO

PrÂui.

O Prefeito Municipal de vÁtlzEA BRANCA, Estado do Piauí, faz saber

que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

DlsPoslçÃo PRELIMINAR

AÉ. 1. - Sem pre,iulzo das normas legais supletivas e das disposiçóes regulamentares' com fundamento na

Constituiçáo Fedêrat e na f-"i óôanü r.,runicipat Oe VÁlaEA eÉANCn, esta Lei dispÕe sobrê o Sistemâ

irtUrtaiid Oo Munictpio, regulando"e alterando tôda a matéria tributária de competência municipal'

Livro Primeiro

PARTE ESPECIAL - TRIBUTOS

Art. ? - Compõe o sistema tributáÍio do Município os seguintes tributos

| - lmpostos:
a) lmposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;

b) lmposto Sobre SeNiços de qualquer naturezã,

c) lmposto Sobre Transmissão de Bens lmÓveis;

ll - Texas, em raáo exercício de polícia:
a) de licençe paÍa localização;
Uj O. lic"ni"'p"ra funcionãmento e/ ou de renoveção de Íuncionamentc err: ilorário

normal ou especial;
c) de licenÇa para execuÇão de obras;
d) de licença para publicidade;
u) C. tl""ni, pría ocupaÉo dê ái-êas am vias à logÉdouros pÚbllcos'

lll -Taxas, decorentes de utilização, eÍêtiva ou potencial, de serviços públicos'

especíÍicos e divisÍvêis, prêstados aos contribuintes ou postos à sua disposição:

a) de limpêza pública;
b) conservaçáo de vias e logradouros públicos;

c) coleta de lixo domiciliar.

lV - ContÍibuiçâo de Melhoria.

Título I

DOS IMPOSTOS
^--í-!rt ^ 

r
t-AFi I IJL(J I

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

Seçáo I

HIPÓTESE DE !NGIDÊNCIA

Art. 3" - A hipótese de incidência do imposto dobre a"Propriedade Predial e Territorial Urbana e a

propriedade, o domínio útil ou a posse do bem imóvet, poÍ natureza ou acessâo fisica, localizado na zona

urbâna do municipio.
I
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ParágraÍo Único - O fatc gerador do imposto ocorre anualmênte, no diâ piinieiro,je jaiieir!'.

Art- 4o - Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana a deÍinida e delimitada eÍn lei rnilrricipiil
onde existam, pelo menos dois dos seguintes melhoramentos, construídos ou mantidos pelo podeÍ pÚblico:

L meio flo ou calÇamênto, com canalização de águas pluviais;

ll. abastecimento de água;
lll. sistema de esgotos sanitários;
lV. rede de iluminação pública, com ou sem posteamento, para a distribuiÉo domiciliar;
V. escola pÍimária ou posto de saúde a ume distância máxima de 3 (três) quilômetÍos

do imóvel considerado.

§ Ío - Consideram-sê também zona urbana as áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, deflnidas e
delimitadas em lei municipal, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes e dêstinados
a habitação, a indústria ou ao comércio, localizados fora da zona acima referida.

§ 2" - O lmposto Predial e Territorial Urbano incide sobre o imóvel localizado dentro da zona urbana,

independentemente de sue área ou de seu destino.

ÂÍt. 50 - O bem imóvê|, para os efeitos deste imposto, será classificado como terÍeno ou prédio.

§ 1o - considera-se teneno o bem imóvel:
L sem edificaÉo;
ll. em que houver construÉo paralisada ou em andamento;
lll. emque houvêr edificaÇáo interditada, condenada, em ruína ouem demoliçâo;
lV. cuja construção seja de natureza temporária ou pÍovisória, ou possa ser removida

sem destruiçáo, alteraÇâo ou modificãÇão.

§ ? - Considera-se prédio o bem imóvel no qual exista edificaÉo utiliável para habitação ou para exercicio
de qualquer atividade, seja qual foí a sua denominaçáo, foÍma ou destino, desde que não compreendida nas

situaçÕes do paÉgrafo anterioÍ.

AÍt. 60 - A incidência do lmposto independe:
l. da legitimidade dos tÍtulos de aquisição da propriedade, do domínio útil ou da posse

do bem imóvel;
ll do resultado financeiro da exploração econÔrniõa do bem imó'-'e!;
lll. do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares e administrativas

relativas ao bem imóvel.

SeÉo ll

SUJEITO PASSÍVO

Art. 7. - Contribuinte do imposto é o proprietário, o titular do domlnio útil ou o possuidor a qualquer título do

bem imóvel.

§ ío - Para os Ílns deste artigo, equiparam-se ao contribuinte o promitente comprador imitido na posse, os

titulares de direito real sobre imôvêl alheio e o fideicomissário.

§ 2. - Conhecido o proprietário ou o titular do dominio útil e o possuidor, para efeito de determinaÉo do
sujeito passivo, dar-se-á preferência aqueles e náo a este; dentre aqueles, tomar-se-á o titular do domínio
útit.

§ 30 - Na impossibilidade de eleição do pÍopÍietário ou titular do domínio útil devido ao fato de o mesmo ser
imune ao imposto, dele estar isento, ser desconhecido ou não localizado, será responsável pelo tributo
aquelê que estiver na posse do imóvel.
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Seção lll

BASE DE CÁLCULO E ALíOUOTÂ

Art. 80 - A base de cálculo do imposto é o valor venal do bem imóvel.

PaÉgrafo Único - Para os fins deste artigo, considera-se valor venal:

l. nos casos de têrrenos náo edificados, em construção em ÍuÍnas ou em demolição' o valor da

terra nua:
ll. nos demais casos, o valor da terra e da edificação, considerados em coniunlo

Art. 9p - O valor venal do bem imóvel será conhecido:

l'tratando.sedeprédio,pelamultiplicaÉodovalordemetroquadradodecadatipode
edificaÇão,aplicados,osÍatorescorretivosdoscomponentesdaconstruÉo,pela
metragem da construçáo, somado o resultado ao valor do terreno' obseNada a

tabeladevaloresde-construção,constantesnodecretoderegulamentaÉodo
c.T.M.

ll. tratando-se de terreno, levando-se em consideraçáo as suas medidas, âplicados os

fatores corretivos, observada a tabela de valores de teÍÍeno, constantes no decreto

de regulamentação do C.T.M.

paÍágrafo único - Quando num mesmo terÍeno houver mais de uma unidade autônoma edificada, será

calculada a fração ideal do terreno, conforme regulamento.

AÍt. í0- Será arbitrado pelo executivo e atualizado antes do lançamento, o valoÍ vênal do imÓvel, com base

nas suas características e condições peculiares, levando-se em conta os equipamentos e mêlhorias

decorrentes de obras pÚblicas recebidos pela área êm que se localizem, valores das áreas vizinhas ou

situadas em zonas economicamente equivalentes' bem como os preços correntes no mercado'

Art.í1 - PaÍa cálculo do imposto, serâo utilizadas as seguintes aliquotas:

l. 0,4% tratando-se de terreno
l. A,2% , tratancio-se cie Predio.

Art. 12 - Os imóveis não edificados e não murados terão seus tributos acrescidos atravês de Decreto do

Poder Executivo Municipal.

Seção lV

LANçAMENTO

Art.í3- O lançamento do imposto será anual e feito pela autoridade administrativa à vista dos elementos

constantês do Cadastro lmobiliáÍio Fiscai, qijeÍ declaÍados peio contÍibuinte, quer a apuiãdos pêlo fisco'

AÊ.í4 - Cada imóvel ou unidade imobiliária independente, ainda que continuo, será objeto de lançamento

isolado, quê levará em conta a sua situação a epoà Oa ocorrência do fato gerador e regerse-à pela lei entáo

vigente, aindà que posteriormênte modiflcada ou revogada.

Art.15 - Na hipôtese de condomínio, o imposto poderá ser lançado em nome de um, de alguns ou de todos

os co-proprietáÍios.

parágraÍo único - Em se tratando, poÍem de condominio cujas unidades, nos termos da lei civil constituem

propr-iedades autônomas, o imposio seré lanÇado em nome individual dos Íespectivos propriêtáÍios das

unidades

Art. i6 - O lançamento do imposto nâo rmplica erh reconiiecimento da legitimidade da propnedade. do

domínio útil ou dê posse do bem

ó



Art. 17 - A inscrição no Cadastro lmobiliário Fiscal será promovida pelo Contribuinte ou responsável na
forma e nos prazos regulamentares, ainda quando seus titulares não estiverem sujeitos ao imposto.

PaÉgrafo Único - Nos termos do inciso Vl do Art. 134 do Código Tributário Nacional, até o dia dez (10) de
cada mês os serventuários da justiça enviarão ao Cadastro lmobiliário Fiscal, conÍorme modelos
regulamentares, êxtratos ou comunicaçÕes de atos relativos a imóveis, inclusive escrituras de enfiteuse,
anticÍese, hipoteca, arrendamento ou locaçáo, bem como das averbaçÕes, inscriçôes ou transcrições

realizadas no mês anterior.

Art.l8 - O imposto será pago de uma vez ou parceladamente, na forma e prazo deÍinidos em regulamento.

§ ío - O contribuinte que optar pelo pagamento em cotja única até a data do vencimento, gozará de
desconto, conforme regulamento.

§ 2' - O pagamento das parcelas vencidas só poderão ser efetuados após o pagamento das parcelas
vencidas.

Art.í9- Quando o adquirente de posse, domínio útil, ou propriedade de bem imóvel já lançado for pessoa
imune ou lsentia, vencerão antecipadamente as prestações vencidas relativas ao imposto parcelado,
respondendo por elas o alienante, ressalvando o disposto no item V do Art. 20.

SeÇão Vl
ISENÇÕES

Art. 20 - Ficê isento do imposto o bem imóvel

l. pertencente a particular, quando a fração cedida gratuitemente para uso dâ Uniâe
dos Estados, do Distrito Federal, do Município ou de suas autarquias,

ll. pertencente a agremiaçáo desportiva licenciada, quando utilizado efetiva e
habitualmente no exercício de suas atividâdes sociais;

lll. peÍtencente ou cedido gratuitamente a sociedadê ou insütuiçáo sem Íins lucrativos
que se desüne a congregar classes patronais du traLtalhado!'as, com 3 flnalidade de
realizar sua união, representação, defesa, elevaçáo de seu nível cultural, físico ou
recreativos;

lV. pertencente a sociedade civil sem Íins lucrativos e destinados ao exercÍcio de
atividades culturais, recreativas ou esportivas;

V. declarado dê utilidade pública para fins de desapropriação, a partir da parcela
conespondente ao período de arrecadação do imposto em que ocorrera emissão de
posse ou a ocupação efetiva pelo poder desapropriante.

CAPíTULO II
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Seção I

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE E DÀ !NC!DÊNC!A,

{rt.21' - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municipios, tem como
fator gerador a prestação de serviços constantes na lista do Art. 28, ainda que esses não se constituam como atividade
preponderante do prestador,

§ l'O Imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se
tcnha iniciado no exterioÍ do País.

§ 2'Ressalvadas as exceções expÍessas na lista anexa, os seíviçoÀ nela mencionados não ficam sujeiros
as Imposto Sobre Operações Relativas à,Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comúnicação - ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de
mercadoÍias- 

\
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§ 3'O imposto de que trata esta Lei incide ainda sobre os serviços presrados mediante a utiiizaçào ce

\- bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização" permissão ou concessào. com u

v pagamcnto de tarifas, preço ou pedágio pelo usúrio final do serviço.

§ 4'A incidência do imposto não depende da denominação dada as serviço prestado.

AÍ1.22' - O imposto não incide sobre:
I - as explorações de serviços para o exterior do País:
II - a prestação de seryiços em relação de emprego, dos trabalhadores a\.ulsos, dos diretores e membros

de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedade e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-

- delegados;
lll - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o

principal, juros e açréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras.

Parágrafo Unico - Não se enquadram no disposto do inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo

_ resultado agui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exteÍior.

AÍ. 23" - O serviço considera-se prestâdo e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou,

_ na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas no inciso I a XXll,
quando o imposto será devido no local:

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele
estiYeÍ domiciliado.

lI - da insÍalaçâo dos andaimes, palcos, coberfums e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no
subitem 3.05 da lista anexa;

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem '1.02 e'l .19 da lista aÍexa;

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa:

V - das edificações em geral, €stradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos nc
subitem 7.05 da lista anexa;

Vl - da e).ecuçãc da .,,ar ção, coleta rcmoção. inciner-o$,. iiaiarrreriio, reuiciagcrrr. separaçâo e

destinaçâo final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, nos casos dos s€rviços descritos no subitem 7.09 da lista
anexa;

VII - da execução da limpeza, manúenção e conservação de vias e log'adouros públicos, imóveis,
chamines, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos sewiços descritos no subitem 7.10 da lista anexa;

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços
descritos no subitem 7.1 i da lista anexa;

lX - do controle e tratâmento do efluente e de qualquer naturezâ e de agentes fisicos, químicos e
biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa;

X - da execução dos serviços <ie saneamento ambienlai, purifiçação, tratamênto, esgotâmento sanitário e

congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista anexa;

Xl - do tratamento e purificação de água, no caso dos sewiços descritos no subitem 7.15 da lista anexa;

XII - do porto, aeroporto, íerroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou mefoviário, no caso dos
s(r-viçô( descritos pelo item 20 da lisla anexa.

§ lo No caso dos serviços a que se refere o subiter4 3.04 da. lista anex4 cofisidera-se ocorrido o fato
gcrador devido o imposto em cada Município em cujo terriiório haja extensão de ferrovi4 rodovia, postes, cabos,
dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocaçãô, ârrendamento, direito de passagem ou
permissão de uso. companilhado ou não. 
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§ 2o No caso dos serviços a que se refere o subítcm 22 01 da lista anexa' considera-se ocoi 
' 
id'-' ; ia"-'

gerador e deviáo o imposto em cada úunicípio em cujo território haja extensão de rodovia explorada.

§3.Considera-seocorridoofatogeradordoimposlonolocaldoestabelecimenioprestadolnos
s"*iços execuLdos em águas maritimas, excetuados os serviços descritos no subítem 20 01'

Aí.24.Considera.seestabelecimentoprestadoro]ocalondeocontribuintedesenvolvaaatividadede
prestar serviços, de modo permanent" oo t*pota.io, e que configure unidade economica ou profissional. sendo

temporária e irrelevantes para caracteriza-lo as àenominações de sede, filial, agenci4 posto de atendimento, sucursal,

"r"iitório 
d" ,"pr"aentação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas'

Art. 25' Contribuinte é o prestador do sewiço'

Art.26.oMunicípiomediarrtelei,poderãoanibuirdemodoexpressoale§ponsabilidadepelocrédito
tribuúrio a terceira p€ssoa, ,ir"rü; ; i; g!*o- a, respecriva obrigaçao, excluindo a responsabilidade do

contribuinte ou atribuÍndo-a a este em caráter iupletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação'

inclusive no que se refere a multa e aos acréscimos legais'

§l"osresponsáveisaqueserefereesteaíigoestãoobrigadosaolecolhimentointegraldoimposto
devido, multa ó acréscimôs legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte-

§ 2'Sem prejuizo do disposto no caput e no § l'deste aÍtigo' são responsáveis:

I - O tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do Pais ou cuja prestagão se tenha

iniciado no exterior do País;

Il.apessoajurídica,aindaqueimuneouisent4tomadoraouintermediáriadossewiçosdescritosnos
subitens 3.05, 7.02 ,7 .04,7 .Os,7 .oó,1.rc,; J2'1 .14,',l-15,'7 .16,'.l '17,7 '19, I l '02' l7'05 e l7 l0 da lista anexa

Arl27o A base de cálculo do imposto é o preço do serviço

§ lo Quando os serv-io-Ja"""liáJ[r" .rui em 3.04 da lista anexa for€m presrados no tenitório de mais

de um Município, a base de cákúo sera pÍoporcional, conforme- o caso' à extensão da ferrovia' rodovia' dutos ç

condutos de qualqu". nu*"rr' 
"ubo" 

d" quàtquer nutu'e'u, ou ao número de postes' exist€nt€s em cada Municipio'

§ 2'Não se incluem na base de cálculo do imposto sobÍe serviços de qualquer nature-zz:

I-ovalordosmateriaisfomecidospeloprestadoÍdosserviçosprevistosnositens?.02e7-05daslista
de serviços anexa a esta Lei;

ll - o valor de sub-empreitadas sujeitas ao imposto sobre seniços de qualquer natureza'

§3"Naprestaçâodosserviçosaquesereferemossubitens4.22e4.23dalistaanexa,quandooperados
por cooperâtivas, deduzir-se-ão tta base dá câculo os valores despendidos com terceiros pela PrestaÉo de serviços de

iospitais, laboratórios, clínica§, medicamentos, odontÓlogos e demais profissionais de saúde'

Art. 28 - Sujeitem-se ao imposto os serviços de:

1 - Serviços de informática e congêneres.
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas.
1 02 - Programação.
1.o3 - Processamento de dados e congênerês
1.04 - ElaboraÉo de programas de cúputadoÍes, inclusive de jogos eletrÔnicos'

t.ós - Licenciimento ou õessáo de direiío de uso de programas de computaÇão'

í.06 - Assessoria e consultoria em informática.
r ó7 - srp",tá técnico em intormática, inclusive instalação, coníiguÍaçáo e manutenção de programas de

corTputaçâo e bancos de dados.
t.Oà'- Étàneiamento, conÍecção, manutenção e atualizaÇão de pág!nas eletrÔnicas

2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza'

2.0t - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de quêlquer natuÍ"!? 
--^-^-^^

3 - Serviços prestados mediante locaÇão, cessão de dirêlto dê uso e congeneres'

3.0t - Céssão de direito de uso de màroas e de sinais de propaganda'

3 02 - ExploraÉo de salões de festas, centro de convençÕes, escritÓrios virtuais, stands, quadras

I
9
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esportivas, êstádios, ginásios, auditóÍios, casas de espetáculos, paÍques de diversÕês, -anúiras.
congêneres, para realizaçáo de eventos ou negÔcios de qualquer nalureza.
3.03 - Locação, sublocaÉo, anendamento, direilo de passagem ou peÍmissâo de üsú, úompaíiiihade ou
náo, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dulos e condutos de qualquer natureza.
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estrutuÍas de uso temporário.
4 - Serviços de saúde, assistência médic€ e congêneres.
4.01 - Mêdicinâ e biomedicina.
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultÍa-sonograÍia,
ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres.
4.03 - Hospitais, clÍnicas, laboratóÍios, sanatôrios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros,
ambulatórios e congêneres.
4.04 - lnstÍumentaçáo cirúrgica.
4.05 - AcupuntuÍa.
4.06 - EnÍermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 - Serviços Íarmacêuticos.
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 - Terapias de qualquer espéciê destinadas ao tratamento ftsico, orgânico e mental.
4.10 - Nutrição-
4.1 1 - ObstetrÍcia.
4.12 - Odontologia.
4.13 - Ortóptica.
4.14 - Prótêsês sob encomenda.
4.15 - Psicanálise.
4.16 - Psicologia.
4.'17 - Casas de repouso e de recuperaÉo, creches, asilos e congêneres.
4.18 - lnseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
4.19 - Bancos dê sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneÍes.
4.20 - Coleta de sangúe, leite, tecidos, sêmen, órgâos e materiais biolÓgicos de qualquer espécie.
4.21 - Unidade de atendimento, assistêncie ou tratamento móvel ê congêneres-
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestaÉo de assistência médica,

hospitalar, odontolôgica e congêneres.
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de têrceiros côntratados.

credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operadoÍ do plano medhnte indicação do beneficiário.
5 - Serviços de medicina e essistência veterinária e congêneres.
5.0'l - Medicina veterinária e zootecnia.
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneíes, nâ'área veterinárla
5.03 - Laborâtórios de análise na área veterinária.
5.04 - lnseminaÉo artificial, fertilizaçao in vitro e congêneres.
5.05 - Bancos de sengue e de órgãos e congêneres.
5.06 * Coletã de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento mÓvel e congêneres
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres.
5.09 - Planos de atendimenlo e assistência médico-veterinária.
6 - SeNiços de cuidados pessoais, estética, atividades ÍÍsicas e congêneres.
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, mânicuÍos, pedicuros e congêneres.
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
6.04 - Ginástica, dança, esportes, nataÉo, artes marciais e demais atividades fÍsicas.
6.05 - Centros de emagrecimentô, spa ê congêneres.
7 - Serviços relativos a engenhaíia, arquiteturê, geologia, urbanismo, construÇão civil, manutenÇão,

limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres.
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres.
7.02 - Exécução, poi administraçao, empreitada ou subemprêitade, de obras dê construção civil, hidráulica
ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, pêrfuÍaÉo de poços, escavação,
dÍenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentaÉo, concretagem e a instalaÉo e montagem de
produtos, peças e equipamentos (exceto o foFnecimento de metcadorias produzidas pelo prestador de

serviÇos fore do local dâ prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos --dê. yiabilidade. estudos organizacionais e outros,
relacionados com obras e serviços de engenhariai elaboraçáo de anteprojetos, projetos básicos e projetos
executivos para trabalhos de engenharia'.
7 04 - Demoliçáo. I
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7.05 - ReparaÇão, conservação e refoÍma de ediÍícios, estradas, pontes, poúos e congéneies (et\ceiu.
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestaÇáo dos
seNiços, que fica sujeito ao ICMS).
7.06 - Colocaçáo e instalêção de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros,
divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do Serviço.
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.
7.08 - Calafetaçáo.
7.09 - VarriÉo, coleta, remoÉo, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo,
rejeitos e outros resÍduos quaisquer.
7.10 - Limpeza, manutenÉo e conservaÉo de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas.
parques, jardins e congêneres.
7.1 1 - Decoração e.iardinagem, inclusive corte e poda de árvores.
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natuÍeza e de agentes físicos, quimicos e
baológicos.
7.13 - DedetizaÉo, desinfecçáo, desinsetizaÉo, imunizaÇão, higiênizaçáo, desratizaçáo, pulverrzação e

congêneres.
7.14 - Florestamento, reflorestâmento, semeaduÍa, adubaÉo ê congênêres.
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneÍes.
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execuÉo de obras dê engênharia, arquitetura e urbanismo
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretaÉo), cartograÍia, mapeamento, levantamêntos topogÉficos,
batimétricos, geográficos, geodésicos, gêológicos, geofísicos e congêneres.
7.19 - Pesquisa, perfuraçáo, cimentação, meÍgulho, perfilagem, concrelaçào, testemunhagem, pescaria

estimulaçáo e outros serviços relacionados com a exploraÉo e explotaçáo de petróleo, gás natural e de

outros ÍecuÍsos minerais-
7.20 - Nucleação e bomberdeamento de nuvens e congêneres.
8 - Serviços de educaÉo, ensino, orienteção pedagógica e educacional, instrução, treinamento e
avaliaÉo pessoal de qualquer grau ou natureza.
8.01 - Ensino regular prá€scolar, fundamental, médio e superior.
8.02 - lnstruçãó, treinamento, orientaçáo pedagógice e educâcional, avaliação de conhecimentos de

qualquer natureza.
I - Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres.
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart€ervice condominiais, flat, apart-hoteis, hotéis

residência, residence+ervice, suite servicê, hotelaria marítima, motéis, pensÕes e congêneres,
ocupação por temporada côm Íornêcimento de seNiço (o vâlor da elimentração ê gorjeta, quando incluldo
no preço da diária, fica suieito ao lmposto Sob!'e ServiÇos).
9.02 - Agenciamento, organizaÉo, promoÉo, intermediaçáo e execuÉo de programas de turismo,
passeios, viagens, excursÕes, hospêdagens e congêneres.
9.03 - Guias de turismo.
10 - Serviços de inteÍmediaçáo e @ngêneres.
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediaÉo de cãmbio, de seguros, de cartÕes de crêdito, de
planos de saúde e de planos de previdência privada.
10.02 - Agenciamento, conetagêm ou intermediaÇáo dê títulos em geral, valores mobiliários e contratos
quaisquer.
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de di!'eitos de propriedade industrial. a,listice ou
literária.
10.04 - Agenciamento, corretêgêm ou intermediação dê contratos de arrêndemênto mercantil (leasing),

de franquia (Íranchising) e de faturizaÉo (factoring).
10.05 - Agenciamento, corÍetagem ou intermediação de bens móveis cu imóveis, nêo abÍângidos êm

outros iteni ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por

quaisquer meios.
10.06 - Agenciamento maritimo.
10.07 - Agênciamento de notÍcias.
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculaÉo por

quaisquer meios.
10.09 - RepresentaÇão de qualquer natureza, inctusive comêrcial.....
10.10 - Distribuiçâo de bens de terceiros.
11 - Serviços dêguarda, estacionamênto, armazenamêntq,vigilância e congêneres.
1 1.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres aulomotores, de aeronaves e de embarcaçÔes
.11.02 

- Vigiláncia, segurança ou monitoiamento de bens e pessoas.
11.03 - Escolta. inclusive de veículos e cergas
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1 1.04 - Armazenamento, dêpósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens dê qualqueí espécie
'12 - Serviços de diversÕes, lazer, entretenimento e congêneres.
12.01 - Espetáculos teatrais.
1 2. 02 - ExibiçÕes cinêmatográficas.
12.03 - Espetáculos circenses.
12.04 - Programas de auditôrio.
12.05 - Parques de diversões, centros de lazêr e congêneres.
12.06 - Boates, taxidancing e congêneres.
12.07 - Shows, ballet, danças, desÍiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.
12.08 - Feiras, exposições, congÍessos e congêneres.
12.09 - Bilhares, boliches e diversôes eletrônicas ou não.
12.10 - Corridas e competições de animais.
12.11 - Competições esportivas ou de destreza Íísica ou intelectual, com ou sem a participação do
espectadoÍ.
'12.12 - Execução de música.
'í2.'13 - Produção, mediante ou sem encomenda previa, de eventos, espetáculos, enlrevistas, shows,
ballet, danças, desfiles, bailês, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.
12.14 - Fomecimênto de música pare ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer
processo.
12.15 - Desfiles de blocos camavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.
12.16 - Exibição dê filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shours, concertos, desfiles, óperas,
competiçÕes esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.
12.'17 - Recreaçáo e animaÉo, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza
13 - Serviços relativos a fonografia, Íotografia, cinêmatograÍia e reprogra{ia.
13.01 -Fonografia ou gravaÉo de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres.
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliaçáo, ópia, reproduÉo, trucagem ê
congêneres.
13.03 - Reprografia, micÍofilmagem e digitalizaÇão.
13.04 - ComposiÉo gráfica, fotocomposição, clichena, zincograÍia, litografia, fotolitogrefie.
14 - Serviços relativos a bens de têrceitos.
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisáo, cerga e recarga, conseÍto, restauração, blinciagern.
manutenÇão e conservaÉo de máquinas, veículos, aparelhos, equipamêntos, motores, elevadores ou de
qualquer objeto (€xceto peçâs e partes empregades, que Íicam sujeites ao ICMS).
14.02 - Assistência técnica,
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que Íicam sujeltas ao ICMS).
14 04 - Recauchutagem ou regêneraÉo de pneus.
14.05 - Restauraçáo, recondicionamento, acondiciônamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem,
tingimento, galvanoplastia, anodizaçáo, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de ob.ietos
quaisquer.
14.06 - Instalação e montagem dê aparelhos, máquinas e equipamentos, ínclusive montagem industrial,
prestados ao usuário final, exclusivamente com material poÍ ele fornecido.
14.07 - Colocaçâo de molduras e congêneres.
14.08 - EncadernaÉo, gravação e douração de livros, revlstas e congêneres.
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o mateÍial for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento.
14.1 0 - Tinturaria e lavandêria
14.11 - Tapeçaria e reÍorma de estofamêntos em geral.
14. 12 - Funilaria e lanternagem.
14. 1 3 - Carpintaria e serralheria.
í5 - Serviços relacionados ao setor banÉrio ou financeiro, inclusive aqueles pÍegtadca por instituiçÕês
financeiras autorizadas a funcionar pela Uniáo ou por quem de direito.
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consóÍcio, de cartáo de crédito ou débito ê congênêres, de
carteira de clientes, de cheques pre-datados e congêneres.
í5.02 - Abeíura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicaçáo e
caderneta de poupança, no Pals e no exterior, bem como a manutenÇão das referidas contas ativas e
inativas.
15.03 - Locaçáo e manutenÉo de coÍres Iarticulares, de. . terminais eletrônicos, de terminais de
atendimento e de bens e equipamentos em geral.
15.04 - Fornecimento ou emissâo de atestados em geral, inclusive atestado dé idoneidade, atestado de
capacidade financeira e congêneres.
'15.05 - Cadastro, elaboraçâo de Ícha cadastral, renovaÉo cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão
no Cadastro de Emitentes de Cheques 

1em 
Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais
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'15.06 - Emissão, reemissáo e fornecimento de avÍsos, comprovantes e documentos em Eeral: ebono üê
firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicaçáo com outra agência ou com a
administraÉo central; licenciamento eletrônico de veículos; transÍerência de veÍculos; agênciâmento
fiduciáriô ou depositário; devolução de bens em custódia.
15.07 - Acesso, movimentaÉo, atêndimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou
processo, inclusive por telefone, fac-sÍmile, internet e telêx, acesso a têrminais de atendimento, inclusive
vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extÍato e
demais informações relativas a contas em geÍal, por qualquer meio ou processo.
15.08 - Emissáo, reemissão, alterâÉo, cessão, substituiÉo, cancelamento e registro de contrato de
crédito; estudo, análise e avaliaÉo de operaçóes de crédito; emissão, concessão, alteração ou
contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviÇos relativos a abertuÍa de crédito, para
quaisquer Íins.
15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessáo de direitos e obrigaçÕes,
substituição de garantia, altereção, canCelamento e registro de contÍato, e demais serviÇos relacionados
ao arrendamento mercantil (leasing).
15.10 - Serviços relacionados a cobranÇas, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer,
de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os eíetuados por meio
eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento dê posiÉo de cobrança,
recebimento ou pagamento; emissão de camês, fichas de compensaçâo, impÍessos e documentos em
geral
15.1 1 - DevoluÇão dê titulos, protesto de títulos, sustaÉo de protesto, manutençáo de títulos,
reapresentação de títulos, e demais serviços a êles relacionados.
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.
'15.13 - Serviços relacionados a operaçÕes de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação,
cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissáo de registro de exportação ou de crédito; cobranÇa
ou depósito no exterio[ emissáo, fomecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento,
transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exportaÉo ê
garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio.
15.14 - Fomecimento, emissão, reemissão, renovaÉo e manutenção de cartão magnético, cartão de
crêdito, certão de débito, cartão salário e congêneres.
15.15 - CompensaÉo de cheques e tÍtulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depôsito
idêntificado, a saque de contas quâisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais
eletrônicos e de atendimento-
15.í6 - Emissão, reemissão, liquidação, alteraçao, cancelamento e baixa de ordens de pagamento,
ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de
valores, dados, fundos, pagamentos e similarês, inclusive entre contas em geral.
i5.i7 - Emissão, Íomecimento, devoluÉo, sustaÇão, cancelamento e oposição de cheques quaisquer,
avulso ou por talão.
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e
jurídica, emissão, reemissão, alteraÉo, transÍerência e renegociaÉo de contrato, emissão ê reemissão do
têrmo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário.
16 - Serviços de transporte de natureza municipal.
'16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal.
17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, .iurÍdico, contábil, comercial e mngêneres.
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista, análise,
exame, pesquisa, coleta, cômpilação e fornecimento cie ciados e iniormaÇôes de qualquer nalureza,
inclusive cadastro e similares.
17 02 - Datilografia, digitação, estenograÍia, expediente, secretaria em gêral, resposta audívê|, redaÇão,
ediÇão, interpÍetação, Íevisão, traduçao, apoio e inÍra-estrutura administrativa e congêneres.
'17.03 - Planejamênto, coordênação, programação ou organizaÉo técnica, financeira ou administrativa.
17.04 - Rêcrutamento, agenciamento, seleção e colocaÉo de mão-de-obra.
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter tempoÍário, inclusive de empregados ou
trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestadoÍ de serviço.
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoçáo de vendas, planejamento de campanhas ou
sistêmas de publicidade, elaboração dê desenhos, textos e demais materiais publicitários.
í 7.07 - Franquia (Íranchising).
17.08 - PeÍícias, laudos, exames técnicos e anáiises tecnicas.
17 09 - Planejamento, organização e administraçâo dê feiras, expo.siÇÕes, congressos e congêneres
17 10 - OrganizaÇáo de Íestas e recepções, bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que
trca sujeito ao ICMS).
17.11 - Administração em geral, anclusive de bens e negocios de terceiros.
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17 12 - Leiláo e congêneÍes.
1 7.13 - Advocacia.
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive Jurídica
'17.'15 - Auditoria.
17.16 - Análise de OrganizaÇão e Mêtodos.
17 .17 - Aluátia e cálculos têcnicos de qualquer natureza.
17.18 - Contabilidade, inclusive serviÇos técnicos e auxiliares.
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
17.20 - EstatÍstica.
17 .21 - Cobrancra em geral.
1722 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de
inÍormaçôes, administraÉo de contas a recebeÍ ou a pagaÍ e em geral, relacionados a operaçÕes de
faturização (factoring).
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.
18 - Serviços de regulaÉo de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeÉo e avaliaÉo de riscos
para cobertura de contratos de seguros; prevenÉo e gerência de riscos seguráveis e congêneres.
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeÉo e avaliaÇão de
riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenÇão e gerência de riscos seguÉveis e congêneres.
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetês e demais produtos de loteria, bingos, cãrtõês, pules ou
cupons de apostas, sorteios, píêmios, inclusive os decorrentes de tÍtulos de capitalizaçáo e congêneres.
19.01 - Serviços de distribuiÉo e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartôes, pules ou
cupons de apostas, sorteios, prêmaos, inclusive os decorrentes de tÍtulos de cepitatizaÉo e congênêres.
20 - Serviços portuários, aeroportuános, ÍeÍroportuáíos, de terminais rodoviários, ferroviáÍios e
metroviários.
20.01 - Serviços portuários, ÍeÍroportuários, utilização de porto, movimentaÇão de passageiros, reboque
de embarcações, rebocâdor escoteiÍo, atÍacaÉo, desatracaÉo, serviços de pratjcagem, âpalazia,
armazenagem de qualquer natureza, serviÇos acêssórios, movimentaÉo de mercadoÍias, serviÇos de
apoio marítimo, de movimentaçâo ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e
congêneres.
20.02 - Serviços aeroportuários, utitização de aeroporto, movimentaÉo de passageiros, armazenagem de
qualquer natureza, capatazia, movimentaÇáo de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, servtços
acessórios, movimentaÉo de mercadorias, logÍsticâ e congêneres.
20.03 - Serviços dê terminais rodoviários, fenoviários, metroviários, movimentaçâo de passagetros,
mercadorias, inclusive suas operaçõês, logística e congêneres
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
22 - Serviços de exploraÇão dê rodoviâ.
22.01 - Serviços de exploraÉo de rodovia mediante cobranÇa de preço ou pedágio dos usuários,
envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de
capacidade e segurança de trânsito, operaÉo, monitoraÉo, assistência aos usuários e outros serviços
definidos em contratos, atos de concessâo ou de permissão ou em normas oficiais.
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
23.01 - Serviços de programaçáo e comunicaÇão visual, dêsenho industrial e congêneíes.
24 - Serviços de chaveiros, conÍecçáo de carimbos, placas, sinalÉação visual, banneÍs, adesivos e
congêneres,
24.01 - Serviços de chaveiros, confecÉc Ce c"Íimbos, placas, sinalizaÉo visijai, banners, aciesivr:s e
congêneres.
25 - Serviços Íunerários.
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do
corpo cadavêrico; Íornecimento de flores, c^2roas ê outros paÍamentos, deseilbaÍaço cie certicião oe ôbito,
fornecimento de véu, essa e outros adornos, embalsamento, embelezamento, conservaÇão ou restauração
de câdáverês
25.02 - Cremação de corpos e partes de coÍpos cadavéricos.
25.03 - Planos ôu convênio Íunerários.
25.04 - Manutenção e eonservaçáo de jazigos e cemitérios.
26 - Serviçôs de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou Valores,
inclusive pelos correios e suag agências franqueãdas, courrieÍ e.,oongêneres.
26.01 - serviços de coreta, remessa ou entrega de coríespondêntias, documentos, objetos, bens ou
valore,s, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; coriirier e congêneres.
27 - Serviços de assistência social.
27.01 - SerViços de assistência social.

I
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28 - Senr'aços de êvaliagão de bens e serviços de qualqueÍ natureza.
28.01 - ServiÇos de avaliaÇão de bens e serviqos de qualquer natureza.
29 - Serviços de biblioteconomia.
29.01 - ServiÇos de bib|oteconomia.
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e quÍmica.
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e quÍmica.
31 - Serviços técnicos em ediflcaçÕes, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicaÇôes e
congêneres.
31 01 - Servigos técnicos em edificações, êlêtrônica, êletrotécnica, mecânica, telêcomunicaçóes e
congêneres.
32 - Serviços de desenhos técnicos.
32.01 - ServiÇos de desenhos técnicos.
33 -. Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
33.01 - Sêrviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
34 - Serviços de investigaçÕes particulares, detetives e congênerês.
34.01 - Serviços de investigaÇÕes particulares, detetives e congêneres-
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.
35.01 - Serviços de reportagêm, assessoria de imprensa, jornalismo e relaçÕes públicas.
36 - Serviços dê meteorologia.
36.01 - ServiÇos de meteorologia.
37 - Serviços de adistas, atletas, modêlos e manequins.
37.01 - Sêrviços de artistes, atlêtês, modelos ê manequins.
38 - Serviços de museologia.
38.01 - Serviços de museologia.
39 - Serviços de ourivesaria ê lapidaÇão.
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quândo o material for fornêcido pelo tomador do serviço).
40 - Serviços relatlvos a obras de arte sob encomenda.
40.01 - Obras de arte sob encomênda.

Parágrafo Único - Ficam também sujeitos ao imposto os serviços não expressos na lista mas que, por sua
natureza e característicãs, assêmelham-se a qualquer um dos que compõe cada item, e desde que náo
constituam hipótese de incidência de tributo estadual ou federal.

SeÇão ll

SUJEITO PASSIVO

4ft. 29 - ConÍibuinte do imposto é o prestador do serviço.

Art. 30 - Será responsável pela retengão e rêcolhimento do imposto todo aquele que, mesmo incluido nos
regimes de imunidade ou isenção, se utilizar serviços de terceiros, quando:

o prestador do serviÇo, sendo empresa, não tenha Íornecido nota íscal ou outro
documênto pêÍmitido, contendo no mínimo, seu enderêço e número de inscriçãô no
cadastro de atividadês econômicas;

o serviço íor prestado em carãter pessoai e o prestador, profissional autônomo ou
sociedade de profissionais, não apresentar comprovante de inscrição no cadastro
de atividades econômicas;

prestador do serviço alegar e não comprovar imunidade ou isençâo.
Parágraío Unico - O responsável pela retenÉo dará ao prestador do serviço o respectivo comprovante de
pagamento do imposto.

Art. 31 - A ÍetenÇão na Íonte será regulamentâda por decreto do Executivo

Art. 32 - Para os eÍeitos deste imposto considera-se:

empresa - toda e qualquer pessoa jurídica que exercer atividade econômica de
prestaçáo de servtÇo,

profissional autônomo - todá e qi,ralquer pêssoa fisica portadora de um diploma de nivel
médio ou superior, que possuam uma proÍlssão definida, dela fazêndo a razâo de
seu sustento,

\
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sociedade dê proflssionais - sociêdade civir de trabarho profissionar, de caÍàter
especiarizado, organizada para a prestação de quarqueÍ dos serviços reracionados
nos itens 2.0i, 4.01, 4.06, 4.12, 4.16, LO1 , 1t 14, 20, 33, 33.01 dá iista Oo art. 2a,
que tenha contrato ou ato constitutivo regjstrado no respectivo órgáo de classe,

trabalhador avurso - aquere que exercer airvidade de caiáter eveniuar, isto e, fortuito,
casual, incêrto, sêm continuidade, sob dependência hierárquica mas sem vincuraçâo
empregatícia;

trabalho pessoal - aquele, material ou intelectual, executado pelo próprio prestador,
pessoâ ÍÍsica, não o desqualiflca nem descaraôteriza a contratação de empregados
para execução de atividades acessórias ou auxiliares não componentes da essência
do serviço;

estâbelecimento prestador - Iocâl onde sejam planejados, organizados, contratados,
administrados, Íiscalizados ou executados os serviços, toiat ou parcialmente, de
modo permanente ou temporário, sendo irrelevanie paÍa sua caracte[ização a
denominaÉo de sede, filial, agência, sucursal, escritório, loja, oficina, matiiz ou
quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

seÉo t

BASE DE CALCULO E ALíQUOTA

Art' 33 - A base de cálculo do_ imposto é o pÍeço do servrço, sobre o qual se aplicará a correspondente
alíquota, ressalvadas as seguintes hipóteses:

Quando Ô sewiço for prestado em caráter pessoal, a alíquota incidirá sobre a Unidade
Fiscal do MunicÍpio vigênte a época.

Quando os 
-s,erviços 

a que se referem os itens 2.01, 4.01, 4.06, 4.12, 4.16,7 .01. j7.14,
20, 33' 33.01 da lista forem prestados por sociedades profissionais, êstas ficarãc
sujeitas ao imposto mediente a aplicaÇão da alíquota sobre a Unid'ade Fiseal do
Município vigente a época, por proÍissional habilitado, seja sócio, empregado ou não,
que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo respbnsabilidade
pessoal.

§ 1" - O: serviços prestados sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, enquadráveis em malsde um dos.itens da lista por serem várias as atividades, serão tributados pela atividade gravada com aalíquota mais elevada.

§ 2'- As emprêsas prestadoras.de meis de um tipo de serviÇos enquadráveis na lista, ficarâo sujeitas aoimposto apurado através da aplicaÇão de cada uma das ãtiquotas sobre a receita correspondente aatividade tÍibutávêl

§ 3' - Não sendo possível ao fisco estabelecer a receita específica de cada uma das atividades de que tratao parágrafo antêrior por Íalta de clareza na sua escrituraÇão, será aplicada a maíor aliquÀta dentro ascabívêis, sobre o total da Íeceita auferida

Art' 34 ' PreÇo dos serviços, para osíns deste impostos e a receita bruta a ele correspondente, incluido aíos valores acrescidos, os encargos de qualquer natureza, os ônus relativos a concessão de credito aindaque cobrados em separados, na hipÓtese de prestaçáo de serviços a crédito, o total das subempreitadas deserviços nâo tributados, frêtes, despesas, tributos e ár_rtr-os.

§ 1: --Nãq se incluem no preço do serviÇo os valores relativos a descontos ou abatimentos não suJeatos êcondiÇão, deste que prévia e exprêssamente contratados.

§ 20 - A apuração do preço será eÍetuada com base nos elementos em poder do sujeito passivo.

Art, 35 - Proceder-se-á ao arbitramento para a apuração do,prêÇo sempre que:

o contribuinte não possuir livros fisóâis de utilizaçâo obrigatória ou estes nãoencontrarem com sua escriluração atualtzada;
o contribuinte, depois de intimado, deixar de exibir os livros fiscais de utilizaçáoobngatóri1
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ocorrêr fi-aude, sonegaÇão ou omissâo dê dãclos julgados indíspe.rsáve;s áü
lançamento ou se o contribuinte não estiver inscrito no Cadastro Fiscal,

sejam omissos ou nâo mêreçam fé as declaraÇôes, os esclarecime tos p.estados úu
os documentos expedidos pelo sujeito passivoj

o preÇo seja notoriamente inferior ao corrente no mercado_

Art'36 -. Nas hipÓteses do artigo anterior, o arbitramento será procedido por comissão municipal designada
especialmente para cada caso pelo titular da Fazenda Municrpal, levando-se em contâ, entre outros, os
seguintes elêmentos:

recolhimentos feitos em períodos idênticos pelos contribuintes que exerÇam a mesma
atividade em condiÇÕes semelhantes.

os preços correntes dos serviÇos no mêrcâdo, em vigor na época da apuraçâo;
as condiçÕes próprias do contribuinte bem como os elementos que possam evidenciar

sua situação econômico-financeira, tais como:

valor das matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados no
período;

a folha de salários pagos, honorários de diretores retirados de sócios ou gerentes;
âluguel do imóvel e das máquinas equipamentos utilizados, ou quando pióprios, o valor

do mesmo;
despesas com fornecimentos de água, luz, força, telefones e demais encargos

obrigatórios do contribuinte.

Art. 37 - As alíquotas do imposto são as fixadas na tabela do Anexo I deste código.

SeÇão lV

LANçAMENTO

,Crt. 38 - O imposto será lançado:

uma única vez, no exercício a que corresponde o tributo, quando o serviço for prestado
sob a forma de trabalho pêssoal do próprio contribuinte ou pelas sociedades de
profissionais,

mensalmente, mediante lançamento por homologação, em relação
eÍetivamente prestêdo no pertodo, quando o presládór for empresa

ao servrÇo

Art.39- Durante o prazo de cinco anos de que a Fazenda Pública dispóe para constituir o crédito tributário,o lançamento poderá ser revisto, devendo o contribuinte manter a disposiÉo do fisco os livros e
documentos de exibiÇão obrigatôria.

Art.40- A autoridade administrativa poderá. oor ato normativo próprio, fixar o valor do imposto po!" estimatr\./a:

quando se tratar de atividade exercida em carátêr temporário;
quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização;
quando o contribuinte não iiver condiçôes de emit!!- documêntos Í:scais;
quãndo se trâtâr de contribuinte ou grupo de contribuinte cuja êspécie, modalidade ou

volume de negÓcios ou de atividade aconselhar, a critério exclusivo da autoridade
competente, tratamento fiscal específico,

quando o contribuinte reinteradamente violar o disposto na legislaçâo tributária,
aplicadas, no caso, as penalidades cabÍveis.

Art"41- O valor do imposto lançado por estimativa levará em.çonsideração:

o tempo de duraçêo e ã natureza,especifica da atividadê;
o preço corren{e dos serviços,
o local onde se estabelece o contribuinte;

t
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Art.42 - A qualquer tempo a Administraçâo poderá reveí os valores estimados, iêajüstandú as íjaicslasvencidas do imposto, quando se vêrificar que a estimativa inicial íoi incoÍrêta ou que o volume ou
modalidade dos seruiÇos se tenha alterado de forma substancial.

4rt.43 - os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderáo, a critério da autoridade admlnjstrativa,
ficar drspensado do uso de livros fiscais e da emissão de documentos.

Art.44 - O regime de estimativa será suspenso pela autoridade administrativa, mesmo quancio náo findo o
exercício 

. 
ou período, seja de modo geral ou individual, seja quando e qualquer categoria, de

estabelêcimento, grupos ou setoÍes de atividades, desde que nãó mais prevaleçam as condiçÕes que
originam o enquadramento.

Art.45 - Os contíbuintês abrangidos pelo regime de êstimativa poderão, no prazo de 20 (vinte) dias, a
contar da publicaçâo do ato normativo, apresentar reclamação contra o valor estimado.

Art.46 - O lanÇamênto do imposto não implica em reconhêcimento ou rêgularidade do exercício de
atividade ou da legalidade das condições do local, instalações, equipamentos ou-obras.

SeÇao V

DA INSCRIçÃO

Àrt. 47 - Todas as pessoas fÍsicas ou jurÍdicas com ou sem estabelecimento fixo, que exerçam,
habitualmente, qualquêr das etividades relacionadas no artigo 28, ficam obrigadas a inscriÉo'e atualizàção
dos respectivos dados, no cadastro de contribuintes do impolto sobre serviço!.

§ 10 - A inscrição no cadastro a que se refere este aÍtigo será promovida pelo contribuinte ou responsável,
na Íorma e nos prazos estipulados no regulamento, àinda quando sêu titular seja imune ou isento dc,
imposto.

§ 2' - O conkibuinte e obrigado a comunicar a cessação da atividade a repartição Íiscêl coÍnpetenie, i.t:
prazo e na forma do regulamento.

Seção Vl

D.À. ESCRITA FISCA!-

Art. 48 - Os contribuintes do imposto sobre os serviços sujeitos ao regime de lançamento por homologação,
ficam obrigados a:

manter escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prestados, ainda quando não
tributáveis;

emitir notas fi§cais de serviços ou outros documentos admitidos pela legislação, por
oÉsião da prestação dos serviÇos.

§ í'- O regulamento deÍinirá os modelos de livros, notas Íiscais e dccumentos a serem obriEatoi.iamênte
utilizados pelo contribuinte e mantidos em cada um dos seus estabelecimentos ou. na falta destê. êm sêu
domrcÍho

§ 4' - O regulamento disporá sobre a adoção de documentaÇão simplificada, no caso de contribuinte de
rudimentar organização.

§ 5" -.O Poder Executivo poderá autorizar a Administraçá'o a dôtai, complementarmente ou em substituição,quando Íorem insatisfatórios os elementos da documentação regular, instrumentos e documentos especrarsque possibilitem a perfeita apuração dos serviços prestadós, da êceita auferida e do impoato á;vido.
I
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§ 20 - Nenhum livro de escrita fiscal pode!-á ser utilizado sem pÍêvia aijiênticaÇãú peia repariição
competente.

§ 30 - os livros e documentos dê exibição obrigatória a Íiscalização, nâo poderão ser retirados do
estabelecimênto ou do domicílio do contribuinte, salvo nos casos expressamente previstos no regulamento.
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Seçáo Vll

ARREôADAçÃO

Art.49 - O imposto será pago na Íorma e prazo regulamentares.

§ 10 - Tratando-se de lançamento de ofício previsto no inciso ldo Art. 38, o prazo parc pagamento é o
indicado na notificação.
§ 2'- O imposto correspondênte a serviço prestado na forma do ltem ll do Art. 38 , independentementê do
pagamento do preÇo a ser eÍetuado a vista ou em prestaÇão, será recolhido ate o dia 10 do mês
subsequente a suã efetivação mediante o preênchimento de guias especiais, por iniciativa do próprio
contribuinte.

Art. 50 - No recolhimento do imposto por estimativa serão observadas as seguintes regras:
serão êstimado o valor dos serviÇos tributáveis e do imposto total a recother no

exercício ou no período, e parcelado o respectivo montante pare recolhimento em
prestaçÕes mensais, se de valor superior a í0 (dez) Unidades Fiscais do MunicÍpio
vigente;

Íindo o exercício ou o período da estimativa ou deixando o regime dê ser aplicado,
serão apurados os preços dos serviços ê o montante do imposto eÍetivamente
devido pelo contribuinte, respondendo este pela difêrença verificada ou tendo direito
â restituição do imposto pago a mais;

as diferenÇas verificadas entre o montante do imposto recolhido por estimativa e o
efetivamente devido serão recolhidas dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados
da data do encerramento do exercício ou período considerado, ou restituídas ou
compensadas no mesmo prazo, contado da data do requerimento do contribuinte.

Art.51 - Sêmpre que o volume da modalidade dos serviços o aconselhê e tendo em vista Íacilitar aos
contribuintes o cumprimento de suas obrigações tributáriás a Administração poderá, a requerimento dc
interessado, sem prejuízo para o Município, autorizar a adogão de regime edpeciar para pagamento dú
imposto.

Seção Vlll

tsENçÃo

Art.52 - respeitadas as isençÔes concedidas pela Constituição Federal são também isentos do imposto os
servrços:

prestados por engraxates ambulantes e lavadeiras;
prestados por associaÇões culturais;
de diversões pública com Íns beneícentês ou considerados de interesse da

comunidade pelo órgão de EducaÇão e Cultura do Município ou órgão similar.

CAPíTULO III

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVE§

SeÇãô I

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCN

Art.53 - Fica instituído o imposto sobre a transmissão de bens imóveis , mediante ato oneroso "inter vivos",
que tem como fato gerador:

A transmissão, a qualquer título, da propriedade o do domicilio útil de bens imóveis, poÍ
natureza ou por acessáo física, conforr.ne deÍinido no Código Civil;

A transmissão, a quarquer tituro, de direitos reais sobre imóve]s, exceto os dirêitos reais
de garantias: .' l

A cessâo de direitos relativos as transmissÕes referidas nos incisos antêriores.
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Aít. 54 A ancidência do impostô alcanÇa as seguintes mutaÇÕes patrimoniais

compra e venda pura ou condicionâl e atos eqüivalêntes;
dação em pagamento,
permuta;
arremataÉo ou adjudicaÇão em leilão, hasta pública ou praça,
incorporaÉo ao patÍimônio dê pessoa jurídica ressalvados os casos prevtstos nos

incisos lll e lV do artigo 55;
transferência do patrimônio de pessoa jurÍdica para o de qualquer um de seus sócios,

acionistas ou respectivos assessores;
toÍnas ou reposiçÕes que ocorram:
a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissoluçáo da sociedade conjugal ou morte

quando o cônjuge ou herdeiros receber, dos imóveis situados no municipio, quota-
parte cujo valor seja maior do que o da parcela que lhe caberia na totalidade desses
imóveis;

b) nas divisÕes para extinÇão de condomínio de imóvel quando for recebida por
qualqueÍ condômino quota-parte material cujo valor seja maior do que o de sua
quota-parte ideal.

mandato em causa própria e seus substabelecimêntos, quando o instrumento contiver
os requisitos essenciais a compra e venda;

instituiÉo finenceira;
enfiteuse e subenfiteuse;
rendas exprêssamente constituídas sobre imóvel;
concessão real de uso;
cessáo de direito dê usufruto;
cessão de direitos ao uso usucapião;
cessão dê direitos do errematantê ou adjudicante depois de assinado o auto de

arTemataÉo ou adjudicação;
cessão de promessa de venda ou cessão de promessa de cessão,
cessão Íísicâ quando houver pagamento de indenizaçâo,
cessão de direitos sobre permuta de bens imóveisi
qualquer ato judicial ou extrajudicial ''intervivos" não especiÍicado neste artigo que

importe ou se resolva em transmissáo, a tÍtulo oneroso, de bens imóveis por
natureza ou acessão física, ou de direitos rêais sobre imóveis, excêto os de
garantia; . r

cessão de direitos relativos aos atos mencionados no inciso anterior.

§ 1" - Será devido outro imposto:

quando o vêndedor exerceÍ o direito de prelação;
no pacto de melhor comprador;
na retrocessãoj
na retrovenda.

§ 20 - Equipãra-se ao contrato cie compra e venda, para efeitos fiscais

a permuta de bens imóveis por bens e direitos de outra natureza,
a permuta de bens imóveis por outros quaisquer bens situados Íora do território do

Município;
a transação em que seja conhecido direito que implique transmissão de imóvel ou de

direitos a elê relativos.

SeÇão ll

DAS IMUNIDADES E DA NÀO INCIOÊNCIA

Art. 55 - O imposto não incide sobre a transmissáo de, bens e.,imóveis ou direitos a eles relativos quando:

o adquirenle fôr a Unieo, os Estados, o Distrito Federal os Municípios e respectivas
autarquias e Fundações;

T
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c âdquirente for paÍ1ido político, templo de qualqueí culto, inst;tüiçãú de e,ii.iúeçáú;
assistência social, para atendimento de suas finalidades essênciais ou delas
decorrentes,

efetuada para sua incorporaÇáo ao patrimônio de pessoa jurídica em relaÇão de
capital;

decorrênte de fusão, incorporação ou extinçáo de pessoa jurídica.

§ l'- O disposto nos incisos lll e lV deste Artigo não se aplica quando a pessoa juridica adquirente tenha
como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, locaçáo de bens imóveis ou
arrendamento mercantil.

§ 2o - Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida no parágrafo anterior quando mais de
50% (cinqúenta por cento) da receita operacional de pessoa jurídica adquirente nos 2 (dois) anos seguintes
a aquisição decorres de vendas, administraçâo ou cessão de direitos a aquisiÇão de imóveis.

§ 3'- Verificada a prepondeíância a que se refere os parágrafos antêriores tornar-se-á devido o imposto
nos termos da Lêi vigente a data da aquisição e sobre o valor atualizado do imóvel ou dos direitos sobre
eles.
§ 4' - As instituiçÕes de educaÉo e assistência social deveráo observar ainda os seguintes Íequisitos:

não distribuírêm qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a título de lucro
ou participaçâo no resultado;

aplicarem integralmente no país os seus recursos na manutenção e no
desenvolvimento dos seus objetivos sociais,

manterem escrituraÉo de suas respectivas receitas e despesas em livros revestidos de
formalidades capazes de assegurar perfeita exatidão.

SeÇão lll

DAS ISENçÔES

a extinção de usuÍruto, quando o seu instituidor tenha continuado dono da nuâ-
propriedade;

a transmissão de bens ao cônjuge, em virtude da comunicação decorrente do regime
ílê hêô< .l^ 

^âcâmôn+^'
a transmissão em que o alienante seia o Poder Público;
a indenização de benfeitorias pêlo proprietário ao locatário, consideÍadas aquelas de

acordo com a lei civil;
a transmissão de gleba rural de área náo excedente a 25 (vinte e cinco) hectares, que

se destine ao cultivo pelo proprietário e sua famÍlia, nâo possuindo este outro imóvel
Município;

a transmissão decorrente de investidura;
a transmissão dêcorrente de execução de planos de habitaÉo para populaÇão de baixa

Íenda. patrocinado ou executado nqr qrgãos piltrlicos ou sêr-rs agentes;
a transmissão cujo valor seja inferior a 1 (uma) Unidade de Referencia Municipal.
as transferências de imóveis desapropriados para fins de reÍorma agrária.

DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL

Art. 57 - O imposto ê devido pelo adquirente ou concessionário do bem imóvel ou do direito a ele relativo.

Art.58 - Nas transmissÕes que se eíetuarem sem o pagamento do imoosto devido, Íicam solidariamenle
responsáveis, por esse pagamento, o transmitente e o cedente conformê o caso.

1

2l

Art" 56 - São isentos do imposto:
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Art' 59 - A base de câlculo do imposto é o valor pactuado no negócio juridico ou o valor venat atribuído aoimóvel ou ao direito transmitido, periodicament" ,irJiàoãp"]o MunicÍpio, se este for maiôr

§.1": Ng arremataÇáo ou leilão e na adjudieaÇão de bens imóveis, a base de cátculo será o valorestabelecido pele avaliaÇão judicial ou adminiâtrati"à, ãrãp*ç" pago, se estê for maior.

§ 20 - Nas tornas ou reposiçÕes a base de cálculo será a fraçáo ideal.

§ 3" - Na instituiÇão de fldeicomjsso, a base de cálculo será o varor do negócio jurídico ou o vaior venal dobem imóvel, se maior.

§ 40 - Nas rendas expressamente constituídas sobre imóveis, a base dê cálculo será o valor do negócioou o valor venal dobem tmóvel, se maior

§ 5' - Na concessão real de uso, a base de cálculo será o valor do negócio jurÍdico ou o valor venal do bemimóvel, se maior.

§ 60 - No caso de cessão dê direitos de usufruto, a base de cálculo será o valor do negócio 1urídico ou ovaloÍ venal do bem imóvel, se maior

:r:";u§;;X"lrr1:,írço",rr,ã;"fl;ljâ.., base de cátcuto será o vator da indenização ou o varor venat da íraçâo

§ 80 - Quando a fixaçâo do valor venal do bem imóvel ou direito transmitido tiver por base o valor da terra-nqa estabelecido pelo órgão federal competentà, poo"àãrr.itipio atualiza-lo monetariamente

§ 9o ' A impugnação do varor fixado como base de cárcuro. do imposto será endêreÇada a iepartiçâo
iLfl*?,fl"q'" 

efetuar o cárcuro, acompành"CI oã-r"üi,:'iecnico de avariaçâo do imóver ou direito

Seção V

DA BASE DE CALCULO

Seção Vl

DAS ALíQUOTAS

calculado aplicando-se sobre o valor estabelecido como base de cálculo das
Art. 60 - O imposto será
seguintes alíquotas.

transmissÔes mmpreendidas no sistema financeiro da hebitaÇão, em reração a parcera
. financiada - 0,5% (mêro por cento); 

I rsvr€Yq

oemars transmissões _ 2yo (dois por cento)

SeÇão V
DO PAGAMENTO

AÉ- 6Í - o imposto será pago até a data do fato transrativo, exceto nos seguintes casos:

na transfêrência de imóvel a pessoa jurídica ou desta para seus sócios ou acjonistas ourespectivos sucessores, dentro dê 30 (trinra) oi"" 
-"ãÃrJ"" 

ãã'àãa"ãá assemoreiaou da escritura em que ttverem lugar aqueles atos,na arremâtação ou na adludicaÇão em praça ou leitáo, dentro de 30 (trintê) diascontados da data em que tiveisido a.sina,io 
"ãro 

o, ã"tJàãa-ailJii"açao, ainoa
na acessáo Íisjca, atê a_data do pagamento da indenizaçào,nas tornas ou.reposições e nás" oemãis atos judiciais. dentro de 30 (tÍrnta) diascontados dá data de sentenÇa que reconhecei 

" ;;"ii"_;l;l; !"r"_ãr,.t, .".rr"opendente. 
i
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ÂÍ' 62 - Nas promessas ou compromissôs de compra e vendâ e facullâdo êfetuar-se o pagamento doimposto a qualquer tempo desde que dentro do prazo Íixado pâra o pêgamento do preço do imóver.

§ 1o - Optando-se pela antecipaÉo a que se refere este artigo, toar-se-á por base o valor do imôvel na dataem.quê Íor.efetuada a antecipaçáo, ficando o contribuinte 
-exonerado 

do pagamento do imposto sobre oacréscimo de valor, verificado no momento da escÍitura deÍinitiva.

§ 20 - verificâda â redução do varor, não se restituiÍá a diferença do imposto correspondente

Art. 63 - Não se restituirá o imposto pago.

quando houver subsequente cessâo da promessa ou compromisso,
qualquer das partes exercer o direito de ârrependime;to, ;á;'
conseqüência, lavrada a escritura;

aquele que venha a perder o imóvel em virtude de pacto de rêlrovenda.

Art. 64 - O imposto uma vez pago, só será restituído nos casos dej

anulaçáo de transmissão decrelada pela autoridade judicjária, em decisão definitiva;
nulidade de ato jurídico;
rescisão de conrraro e desfaziamento da arremataÉo com fundemento no Art. 1136 do

Código Civit.

Art' 65 - A guia para pagamento do imposto será emitida pelo órgão municipal competente, conÍormedispuser regulamento.

SeÇão Vttt
DAS OBRIGAçôES ACESSóR|AS

A1' 66 - 9 sujeito passivo e obrigado a apresentar na repartiÇâo competente da prefeitura os documentos sinformaÇões necessárias ao rançamento do imposto, coniormà estaberecido em reguramento

Art' 67 - os tabeliães e escrivães não poderão lavrar instrumentos escrituras ou termos judiciais sem que oimposto devido tenha sido pago.

Art.
judic.58 - os tabeliães e escrivães transcreverão a guia do imposto nos instrumentos, escrituras ou termosiais que lavrarem.

Art' 59 - Todos aqueles que adquirirem bens ou direitos cuia transmissão, constitua ou possa constiluirfato gerador do imposto. sáo obrigados 
" "pr"""niá, 

i", iiúrãl repartição Íiscalizadora do tributo, dentÍo doprazo de 90 (novênta) dias, a cóntar da data em qu" t* rrràoo o contrato, carta de adjudicaçao ou dearremataÇão, ou qualquer outro tÍtulo representativo da transfeêncta do bem ou direito.

Seção tX

DAS PENALIDADES

Art. 70- O adquiÍente do imóVel ou diretto 61ê nãô ânrêqênrâr ^ cê,, ,i+.,r^ ^ -^-^r:-:-
prazo tesar, fica sujeita a murta de so% (cinqüe;ta p;r;;;úJ] *;ã;iü,íoã#'*u r'5ui',zd'oíii r)o

Art' 71 - o não pagamento do imposto nos prazos fixados nesta lei, sujeita o inÍrator a multa correspondentea 100% (cem por cento) sobre o valor do imposto OeviOo- 
--'-

ParágÍafo Único - lgual penalidade será aplicada aos serventuários que descomprimern o previstc no Ad.67:

Art' 72- A omissão ou a inexalidão. Íraudulenta de declaração relatrva a elementos que possam influir nô
::i":J:i; 

imposto sujeitará o contribuinte 
".rrào"ióó"u"'1-ouzentos 

por cento) 
"ob;;;"r;;, do imposto

i
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Parágrafo Único - lgual multa será aplicada a qualquer pessoa que inierveni.ra no rregocro jlr-,orcc ou
declaraçáô ê se.ia conveniente ou auxiliar na inexatidão ou omissão pÍaticada

Título ll

OAS TAXAS

CAPíTULO I

DA TAXA DE SERVTÇOS PÚBL|COS

Seção I

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE

41...73 - As taxas de serviços públicos tem como fato gerador a utilizaçâo, efetiva ou potenciel, dos serviÇos
públicos municipais prestados ao contribuinte ou posto a sua disposição, relativos a:

coleta de lixo:
limpeza pública;
conservação de vias e logradouros públicos;

Art' 74 - A taxa de coleta de lixo âbíange as atividades de coleta de lixo domiciliar de estabelecimentos,
residenciais, industriais, comerciais ou de prestação dê serviços.

Art. 75 - Não estão contidas nos serviços de coleta de lixo as remoções de resíduos e detritos industriais,
galhos de árvorês, retiradas de entulhos de lixo realizadas em horário especiais por solicitaÉo do
interessado.

Art.76 - A.taxa de limpeza pública é devido em função dos serviÇos de varrição, lavagem e irrigaÉo,
Itmpeza e desobstrução de bueiros, bocas de lobo, galerias de ágúas pluviais e córregós; capinaçáo ,.
desinfeçáo de locais insalubres realizados em vias e logradouros púbiicos.

Art. 77 - A taxa de conservação de vias e logÍadouros públicos é devida em ruzáo da prestaÇáo de serviÇos
de conservaçáo de ruas, praças, jardins, leitos não pavimentados e vtas e logradouros públicos em geral,
situados na zona uÍbana, que visam manter ou meihorar as ccndiçdes de i;Iiização desses iouais, quais
selam:

rasparem do leito c€rroÉvel, com uso de ferramentas ou máquinas,
conservação e reparação do calçamento;
recondicionamento do meio-fi o;
melhoramento ou manutenÉo de "mata-burÍos", acostamenlos, sinalizaÉo e simalaÍes,
desobstrução, aterros de reparação e serviços conelatos,
a) sustentação e fixação de encostas laterais, remoÇão de barreiras;
b) fixação, poda ê tratamênto de árvores e plantas o!.narnentais e ss:.,,iços coÍi.elatos;
c) manutenção de lagos e Íontes.

SeÇão ll

DO SUJEITO PASSIVO

Art. 78 - Contribuinte da Taxa de serviços públicos, e o prôprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a
qualquêr título, de imóvel situado em local onde o Município mantenha os serviços reÍeridos.

Seção lll

BASE DE CALCULO E ALíOUOTA

Art' 79 - A base de cálculo da Taxa é o custo dos serviços utilizados pelo contribuinte ou colocados a suadisposiçáo e dimensionados, para cada caso, da seguinte forma:

l
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i. em relação ao serviÇo de côreta de rixo, por m2 de árêa edificada e por tipo de
utilizsÇão do imóvel. com aplicaÇão das seguintes alíquotas sobre unidad'e ãiscài do
Município:

0,1 %
0,15 0k

0,2%
0,25 0k

Residência
Comércio
Serviço
lndústriã

em.relação aos serviços de limpeza pública, conservação de vias e logradouros
públicos, por metro linear de testada e por serviços prestados, aplicando_sã aliquota
de 0,4 o/o sobre a Unidade Fiscal do Município.

Seção lV

a) para localizaÉo e/ou Íuncionamênto de estabelecimento e renovaÇâo de funcionamento emhorário normal ou especial;
b) para execução de obías, arruamentos ê loteamêntosl
c) a vetculaÇâo de publicidade em qeral.
d) a ocupação de área em terrenoJou vias e logradouros públicos;
e) o abate de animals.

Art' 84 - Nenhuma pessoa. fÍsica. ou jurÍdica que opere o ramo de produÇão, industriarizaÇão,comêrcialiTêção ou prestaçáo de serviços, poderá, sem previa licenÇa da preÍeitura, iilci", lrr. atividadesno Município, se.iam elas permanentes, inteimitenles ou por periodo dêterminado.

§ 1o - A, obrigatÔriedade da previa licenÇa jara tocalizaçáo independe da existência de estabelecÍmento fixoe exigido' ainda quando a atividade Íór prestada em recintb ooupado por outro estabelecimento, ou nointerior de residência
§ 2o - Haverá incidência da taxa, independentêmente de ser ou não concedida à iicença, caso êste.Jaocôrrendo Íuncionamento irregularl

25
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LANçAMENTO

ld' 99 . A_taxa será lançada anualmente, em nome do contribuinte, com basê nos dados do Çadastrolmobiliário Fiscal, podendo os prazos e formas assinaladas para pagamento, coincidirem, a cÍitério da
AdministraÇáo, com os do imposto predial e territorial urbano.

Seção V

ARRECADAÇÃO

Art.8í - A taxa será paga de uma vez ou parceladamente, na forma e pÍazo regulamentares.

Ârt' 82 - o contribuinte que optar pelo pagamento em cota única terá desconto conÍorme regulamento.

cAPíTt'tO il

E)Â TÁXA DE L|CETVÇA

SeÇão I

HIPOTESE DE INCIDÊNCÁ

Art' 83 -.A taxê de licença é devida em decorrência da atividade da Administração pública que, no exercício
re-gu1ar do poder de polÍcie do Município, regula a prática do ato ou abstenÉo of tato em razão oo interessepúblico concernente a segurança, a higiene, a saúde, a ordem, aos costumes, a locatizaçáo deestabelecimentos comerciais, industriais, Jprestadores de serviços, a tranqüilidade pública, a propÍiedade,
aos direitos individuais e coletivos e a legislação uÍbanística a que se submete qualquer pessoa fisica ou
Juridica.

Parágrafo único - Estáo sujeitos a prévia licença:
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AÉ. 85 - A taxa de localização será devida e emitida o respectivo AIvaÍá de licença, por ocasiáo do

licenciamento inicial, da renovação anual do funcionamento, e toda vez que se verificar mudança no Íamc
de atividade do contribuinte, transferência de local ou quaisquer outras alteraçôes, mesmo quando

ocorrerem dentro de um mesmo exerclcio.

Parágrafo Único - O Alvará de Licença contêrá os seguintes elementos caracterÍsticos:

L nome da pessoa ílsica ou jurídica a quem for concedido;
local do estabelecimento ou do funcionamento da atividade;
ramo do negócio ou da atividade,
restrição;
ll. número dê inscrição no órgáo fiscal compêtentê;
I ll. horário de funcionamênto,
lV. tipo de licenÇa concedida.

Art. 86 - A licença poderá ser cassada e dêterminado o fechamento, do êstabelecimento, a qualquer tempo,

desde que deiiem de existir as condiÇóes que legitimaram a concessão da licença, ou quando o

contribuinte, mesmo após a aplicaÉo das penalidades cabÍveis, nâo cumprir com as determinaçÕes da

Prefeitura para regularizar a situaÉo do estebêlecimento.

Art- 87 - As atividades múltiplas exercidas no mesmo estabelecimento sem delimitaçâo de espaço, por mais

de um contribuinte, são su.ieitas ao licenciamento e a laxa, isoladamente, nos termos do § 1o do art. M.

Art. 88 - São su.ieitas a previa licenÇa da Prefeitura e ao pagamento da taxa de licenÇa para execuçáo de

obras, a construção, rêconstruÇão, reforma, reparo, acréscimo ou demolição de ediÍícios, casas, edículas

ou muros, assim como o arruámento ou o loteamento de terrenos e quaisquer outÍas obras em imÓveis,

ressalvados os câsos do art. 98 desta lei.

s 1o - A licença só será concedida mediante prévio exame de eprovaÉo das plantas ou projeto das obras,

nas formas da legislaÉo urbanística aplicável.

§ 2o - A licenç terá período de validade fixado de acordo com a natureza, extensão ê complexidade da

obra, e será cancelada se a execuçáo nâo for iniciada dêntro do prazo estabelêcido no alvará.

§ 3" - Se insuficiente para a execução do pí.ieto o prazo concêdido no a!\./ará, a licença pode!'á seÍ
prorrogada, a requerimento do contribuinte.

AÉ. 89 - A tâxa de licença para a publicidade será devida pela atividade municipal de vigilância, controle e

fiscalizaÉo a que se Submete qualquer pessoa que pretenda utilizar ou explorar, por qualquer meio,

publicidáde em geral, se.ia em vias e logradouros públicos, ou em Iocais visíveis ou de acesso ao pÚblico,

nos termos do regulamento.

§ 1o - A licença para publicidade será valida pelo perÍodo constante no Alvará.

s 20 - Não se considera publicidade, expressôes de indicaçáo, tais como: tabuletas indicativas de sítios,

granjas, fazendas. hospitais, ambulatórios, pronto-socorro, nos locais de construção, as placas indicativas

áos iomes dos engenheiros, fiÍmas e arquitetos responsáveis pelo projeto ou pela execução de obra pública

ou particular.

AÉ.90 - A taxa de licênça para ocupação de área em terrenos, vias e em logÍadouros públicos, fundada no

poder de políciâ do Municipio, concernente ao ordenamento da utilização dos bens pÚblicos de uso comum,

tem como fato gerador à Íiscalização por ele exercida sobre a localizaÇâo, a ocupaÇão e a peÍmanência de

móveis, equipamentos, Veículos, utensílios e quaisquer outros ob.ietos, em observância àS normas
municipais de posturas relativas à estética urbana, aos costumes. à oídem, a tranqúilidade à higiene, ao
transito e a segurança pública.

§ 1'- O sujeito passivo da taxa é a pessoa Íisica ou jurídica: proàrietária ou titular do dominio útil. do uso ou
do usuÍruto ou possuidora, a qualqr{er título, dê môvel, equipâmento, utênsílio e quaisquêr outros objelos em
áreas, em vaas ou em logradouros públicos.

l
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§ 20 - São solidariamente rêsponsáveis pelo pagamento da taxa, as pessoas físicas ou juridicas que direta
ou indiretamente estiverem envolvidas na localização ou na ocupaçáo ou na permânência de móvel,
equipamento, utensÍlio, veÍculo e ou quaisquer outro objeto em áreas em terrenos, vias, e logradouros
públicos

Art. 9Í - O abate de animais destinados ao consumo público quando não for feito em Matadouro Municipal,
só será permitido mediante licenÇa da Prefeitura, precedida de inspeÇáo sanitária.

Parágrafo Único - A arrecadaÉo de taxa que tÍata este artigo, seÍá feita no ato da concessão da
respectiva licença, ou relativamente a animais cujo o abate ocorrido em outro município, no ato da
reinspeção sanitária para distribuição local.

Art.92 - Contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica interessada no exercício de atividade ou na
prática de atos sujeitos ao poder de pollcia administrativa do Municipios, os termos do Art. 100 desta lei.

Seçáo ll

BASE DE CALCULO E ALíOUOTA

Art' 93 - A base de calculo da taxa é o custo da atividade de Íiscalizaçáo realizada pelo Município, no
exercÍcio regular de seu poder de polícia, para cada licença requerida a aplicaçâo da alíquota constante da
tabela anexa a esta lei, sobre a Unidade Fiscal do Município vigente na época da concessão da licença.

Art' 94 - O estabelecimento que mantenha atividadê diversas no mesmo local sem delimitacão física de
espaço sendo propriedade do mesmo contribuinte, seÍá dire(o ao pagamento da taxa de màror aliquota
acrescida de 3olo (três por cento) desse valor para cada uma das demais atividades.

AÍt. 95 - A taxa de publicidade incidente sobre o anuncio de bebidas alcoólicas e cigarros, bem como os
regidos em lÍngua estrangeira, será cobrado com uma alÍquota de 30%(trinta por centô) sobÍe o do valor dâ
respectiva tabela.

Seção lll

t_ANçAMENTO

Art. 96 - A taxa de licença será lanÇada com bâse nos dedos fomecidos pelo contribuinte existente no
Cadastro, complementados, se necessário, por outros constatados no local.

SeÇáo V

iseNçôes

Art. 98 - São isentos do pagamentode taxas de licénçái

l
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P1ágrafo Único - O sujeito passivo e obrigado a comunicar a repartiçào própria do município, dentro de 20
(vinte) dias, para fins de atualização cadastral, quaisquer ocorrências relativas ao ramo de atividade, ou
alteraçÕes flscais do estabelecimento.

Seçao lV

ARRECADAçÃO

Art. 97 - A taxa de licença, em iodas as mocialioaoes do Artigo 83, sêrá arÍecadada antes do início das
atividadês ou da prática dos atos sujeitos ao poder de polícia administrativo do Município, mediante guia
oficial preenchida pelo contribuinte, observando-se os prazos estabelecidos neste código.
§ 1" - Quando a prorrogaÉo da licença para a execução de obras, a tâxa será devidá em 50% (cinoüenta
por cento) do valoi da tabela.

§ 20 - As tabelas para cobrança das taxas de que trata o presenle Capítulo, encontra-se nos anexos ll, lll,
lV, V e Vl da presente Lei.
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!. os Yendêdores ambulantes de jornais e revistas,
ll. os engraxates ambulantes;
lll. os vendedores de artigos de artesanatc doméstico e artê popular, de sua fabricâÇão,

sem auxílio de empregado;
lV. a construção de muros de arrimos ou de muralhas de sustentaÇão, quando no

alinhamento da via pública, assim como de passeios, quando do tipo aprovado pela
Prefeitura;

V. as construçôês provisórias destinadas a guarda de material, quando no local de
obras já licenciâdas:

Vl. a limpeza ou pintura, externa ou intema, de edificios, casas, muros ou grades;
VIl.as associaçÕes de classe, associaçÕes religiosas, clubes esportúos, escolas

primárias sem fins lucrativos, orfanatos e asilos;
Vlll.os dizeres rêlativos a propaganda eleitoral, política, atividade sindical, culto religioso

e atividade da administração pública;
lX. os cegos, os mutilados e os incapazes peÍmanentes, que exerÇam o comércio

eventual e ambulantê em terrenos, vias e logradouros públicos.

BASE DE CALCULO

Art, 101 - A ContribuiÇão de Mêlhoria terá como total a despesa realizada.

Parágrafo Único- Para efeito de determinaçâo do limite total seráo computadas as despesas de estudos,ploJelosr, fiscalização,. dêsapropriação, administração, execuÉo e financiamento, inclusive prêmios dereembolso e outras dê praxe em financiamênto áu emorest'lmos r:r rin varnr s.êrá , ,riri7ã.r^ - ó^^^- à^
lanÇamento se Íor o caso. u úvvvd vc

Título lll

DA CONTR|BUtçÃO DE MELHORTA

CAPíTULo ÚN|co

Segão I

HIPÓTESE DE INCIEÊNCIA

Art. 99 - A hipótese de incidência da ContribuiÇão de Melhoria é o benefício recebido por imóvei em razâo
de obra pública.

SeÇão ll

SUJEITO PASSIVO

l't' 1.09 
- Contribuinte e o proprietário, o titular do domÍnio útil, ou possuidor a qualquer título, do imóvel

beneficiado.

SeÉo lll

Art' 102 - concluída a obra ou etapa e ouvida previamente comissâo são municipal para tal fim nomeada,o Executivo publicará relatório contendo:
a) relaÇão dos imóveis beneÍiciados pela obral
b) parcela da despesâ total a ser custeada pelo tÍibuto, Iêvandô-sê em conta os

imóveis do Município e suãs autarquias;
c) Jbrma e prazo de pagamento.. ,

Seçao lV

DO LANÇAMENTO

Art- 103 - O lanÇamento será efetuado após a conclusâo da obra ou etapa

2A
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§ 1o- ê. parcela da despesa total da obra a ser custeada pelo tributo, será rateada entíê os tmóvets
beneficiados, na proporçâo dê suas áreas.

§ 2' - Quando se tratar de obras realizadas por etapas, o tributo poderá ser lançado em relação aos
imóveis eÍetivamente beneflciados em cada etapa.

Art. 104 - O montante anual da ContribuiÇão de Melhoria, atualizado a época do pagamento, ficará limitado
a 20% do valor vênal do imóvel, apurado administrativamente.

Art. 105 - O lançamento será procedido em nome do contribuinte.

Parágrafo Único - No caso de condomínio:

a) quando pro-indiviso, em nome de qualquer um dos corproprietários, titulares do domÍnio útil ou
possuidores,

b) quando pro-diviso, em nome do proprietér,o, do titular do dominio útil ou possuidor da unidade
autônome

Art. 106 - O tributo será pago de uma vez ou parceladamente, a critério do Executivo.

Livro Sêgundo

PARTE GERAL

TÍtulo I

OAS NORMAS GERAIS

CAPITULO I

LEGISLAçÃO TRIBUTARIA

Art. 107 - A expressão "legislação tributária" compreende as leis, os decretos e as normas complementares
que versem, no todo ou em partes, sobre tributos e as relações juridicâs a eles pertinentes.

Art, 108 - Sáo normas complementares das leis e dos decretos:

l. os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;
ll. as decisÕes dos órgáos singulares ou coletjvos de jurisdiÉo administrativas do

Município;
lll. as praticas reinteradamente observadas pelas autoridades administrativas;
lV. convênios celebrados pelos Municipios com órgâos da Administração Federal,

Estadual ou Municipal.

ParágraÍo Unico - A observância das normas referidas neste artigo excluÍ a posiÇão de penalidades a
cobrança de juros de mora e a atualizaÇão do valor monetário da basé de cálculo ào tri-buto.

Art. í09 - Salvo disposiÇão em contrário, entram em vigor:

l. os atos administÍativos a que se refere o inciso I do artigo anterior, na data da sua
publicaÇão;

ll. as decisÕes a que se refere o inciso ll do artigo anterior, quando a seus eÍeitos
normativos, 3o(trinta) dias após a data da publicaÇão;

lll. os convênios a que se refere o inciso lV do artigo anterior, na data neles prevista.

Art' 1ío - Na ausência de disposiçao 
"rpr"-rrr, 

a autoridadé competente para aplicar a tegislação tributária
a utilizar a sucessivamente, na ordem indicada: .,

l. a analogia;

l
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ll. os píincípios gerais de direito tributário;
lll. os princÍpios gerais de direito público;
lV. a equidade.

§ 1'- O emprego da analogia não poderá resultaÍ na exigência de tributo não previsto em lea

§ 2o - O emprego da equidade não poderá resultar na dispensa do tributo devido

Art. 111 - lnterpreta-se literalmente â legislação tributária que disponha sobre

l. suspensão ou execução do sistêma tributário;
ll. outorga da isençáo;
lll. dispensa do cumprimento de obrigaçóes tributárias acessórias

Título ll

CAPÍTULO I

OBRIGAÇÃO TRIBUTARIA

Art. 1í2 - A obrigação tributária é principal ou acessória.

§ 1" - A obngaÇão principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto o pagamento de tributo
ou penalidâde pecuniária e extingue-se juntamente com crêdito dela decorrente.

§ 20 - A obrigaÉo acessória decorre da legislaçâo tribuÉria, tem por obJetivo as prestaçÕes, positivas ou
negativas, nela previstas no interesse da arrecadeÉo ou da fiscalizaÉo dos tributos.

§ 3o - A obrigação acessória, pelo simples fato de sua inobservância, convêrtê-se em obrigaçáo principal
relativamente à penalidade pecuniária.

CAP|TULO II
SeÉo I

SUJEITO PASSIVO

AÉ. í13 - Sujeito passivo da obrigaÉo e a pessoa obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade
pecuniária.

Parágrafo Único - O sujeito passivo da obrigação principal diz-se

L contribuinte, quando tenha relaÉo pessoal e direta com a situaÉo que constitua o respectivo
fato gerador;

ll. responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decoÍa de
disposiÉo exoressa da lei.

Art. í14 - Su.ieito passivo da obrigaÉo acessória é a pessoa obrigada às prestaçÕes que constiluem o seu
objeto.

Seção l!

SOLIDARIEDADE
Art. 115 - São solidariamente obrigados

L as pessoas fisicas ou jurldicas, que tenham interesse comum na situação que
constitua fato gerador da obrigaÇão tributária principall

ll. a pessoa jurtdica*de dirêito priyado resuttante de Íusão, transformação ou
incorporação, pelos tributos devidos pelas pessoas jurídicas de direito privado
fusionadas, transformadas ou,incorpofadaS,

lll. a pessoa Íisica ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer
titulo, fundo de comercio estabelecimento comercial, industrial ou profissional e

I
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continua a respecliva exploraçâo, sob a mesma ou outra Íazáo sociai ou soo Ítíma
individual, pelos tributos relativos ao fundo ou estabelecimento adquiÍido, devidos
ate a data do ato:

a) integÍalmente, se o alienante cessar a exploraçâo do comercio, industria ou
atividade;

b) subsidiaÍiamente com o alienante, se este prosseguir na exploraÇão ou iniciaÍ dentÍo
dê seis mesês, a contar da data de alienaÉo, nova atividade no mesmo ou em
outro ramo de comercio, industria ou profissâo.

lV. todos aqueles que, mediante conluio, colaborarem paÍa a sonegação de tributos
devidos ao MunicÍpio.

ParágraÍo Único - O disposto no inciso ll âplica-se aos casos de extinção de pêssoas jurídicas de direitos
privado, quando a exploraÉo da respectiva atividade se.ia continuada por qualquêr sócio remanescente ou
sem espólio, sob a mesma ou outrâ razão social, ou sob firma individual.

Seção lll

CAPACIDADE TRIBUTARIA

Art. 1í6 - A capacidade tributária passlva independe

l. da capacidade civil das pessoas naturais;
ll. de achar-se a pessoa natural sujeita a mêdidas que importem privaÇão ou limitação

do exercÍcio de atividadês civis, comerciais e profissionais, ou da administraçáo
direta de seus bens ou negôcios;

lll, de estar a pessoa jurídicâ Íegularmente constituída, bastando que configure uma
unidade econômica ou profissional.

SeÇão lV

DOMICILIO TRIBUTÁRIO

Art. Í17 - Na Íalta de eleição pelo contribuinte ou responsável, dê domicílio tributário, considera-se como
tal:

l. tratando-se de pessoa física, a sua residência ou sendo esta incerta ou
desconhecida, o centro habitual de sua atividade;

ll. tratando-se de pessoa 1urídica de direito privado, o lugar da sede, ou em relaÉo aos
atos ou Íatos que derem origem a obrigação, o de cada estabelecimento;

lll. tratando-se de pessoa jurídica de direito público, qualquer de suas repaÍtiçÕes no
MunicÍpio.

Art. 118 - Quando não couber a aplicaÉo das regras fixadas em qualquer dos incisos deste artigo,
consideÍar-se-á como domicílio tributário do contribuint,e olt !-esponsâve!, o lugar Ce sltuaÇão dos bens cu da
ocorrência dos atos ou fatos que dêram origem a obrigação.

Art. 119 - A autoridade administrativa pode recusar o domicílio elêito, quando impossibilite ou dificulte a
arrecadação ou a fisc€lização cio tributo, aplicando-se então e regra Co anigo ânterioÍ.
Art. 120 - o domicílio fiscal seÍá sempre consignado nos documentos é papeis dirigidas as repartiÇÕes
fascais

Art. 121 - Os contribuintes comunicarão a repartigão competente a mudanga de domicÍlio, no prazo do
Regulamento.

.CAPiTULO III

Seção I

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA

I
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Àrt. 122 - Os cÍéditos tributários relativos a imposto cujo Íato gerador seja â propriedadê, r domÍn,ú i,rt,: Ji.i a
posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxa pela prestação de serviços rêÍerentes a tais bens,
ou a contribuiçôes de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos Íespectivos adquirentes, salvo quando constê
do título a prova de sua quitação.

Art. 123 - Sáo pessoalmente responsáveis

l. adquirente ou remitentê, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos,
quando não haja, no instrumento respectivo, a prova de quitaÇão de tributos;

ll. o sucessor a qualquer título e o conjugue meeiro, pelos tributos devidos ate a data
da partilha ou adjudicação Iimitada este responsabilidade no montante do quinháo
do legado ou da meação;

lll. o espólio, pelos tributos devidos pelo "de cujus" até a data da abertura da sucessáo.

Atl. 124 - Salvo a disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infraçÕes da legislação tributária
independe da intenção do agente ou do rêsponsável e da efetividade, natureza e exlensão dos efeitos do
ato.

Art. 125 - A respônsabilidade e excluída pela denuncia espontânea de infreÉo, acompanhadâ, se for o
caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela
autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuraçáo.

Pârágrafo Único - Não se considera espontânea a denuncia apresentada após o inicio de quatquer
procedimento administrativo e medida de fiscalização, relacionado com a infração.

Título lll

CREDITO TRIBUTÁRIO

CAPíTULO I

LANçAMENTO

Art. 126 - O credito tributário regularmente constituÍdo somente se modifica ou extingue, ou tem sua
exiguidade suspensa ou excluída, nos casos previstos nesta lei, fora dos quais não podemier dispensadas,
sob pena de responsabilidade funcional na forma da lei, a sua efetivação ou as !-especti\./as garanti3s.

Á.17, 127 ' Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o ôrédito tributário pelo lançamento,
assim entendido o procedimento administrativo tendente a veriÍicar a ocorrência do fato gerador da
obrigaÉo corrêspondente, determinar a matériâ tributável, calcular o montante do tributo devido, identiÍicar
o sujeito passivô e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabÍvel.

Art. 128 - Quando a legislaÉo atribuir ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa, o lanÇamento opera-se pêlo ato em que a reíerida autoridade, tomando
conhecimento da atividade assim exercida oelo obrigado exoressamente a homótoga

Parágrafo Único - Decorrido o prazo de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador sem que a
Fazenda Púbhca se tenha pronuncrado considêÍa-se homotogado o lar-,çamento e deÍtn:itiyerngnte extintc o
crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, Íraude ou simulaÉo.

Art. 129 - O lançamento efetuar-se-a com base nos dados constantes do Cadastro Geral e nas declaraçÕes
apresentadas pelos contribuintes, na forma e época estabelêcidas nesta lei e em regulamento.

AÉ' 130 - Com o fim de obter elementos que lhe permitam verificar a exatidáo das declaraÇoes
apresentadas pelos contribuintes ou responsáveis, e de deterÍninar, com precisão a natureza e o montante
dos créditos tributávêis, a Fazenda Municipal poderá:

l. exigir a qualquer tempo a exibição de livros e comprovantes dos atos e operaçÕes
que possam constituir fato gerador da obrigaçâo tributária,

I
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ll. fazer inspêçÕes nos locais e estâbelecimentos ondê sê exercenr as aitvroaüEÉ

sujeitas a obrigaçÕes tributarias ou nos bens que constituam matéria tributável;
lll. exigir informaçoes e comunicaÇôes êscritas ou verbais;
lV. notificar o contribuinte ou Íesponsável para comparecer as repartiçÕes da Fazenda

Municipal,
V. requerer ordem judicial quando indispensável a realização de diligência, inclusive de

inspeções necessárias ao registÍo dos locais e estabelecimentos, assim como dos
objetos e livros dos contribuintes e responsáveis.

Parágrafo Unico - Nos casos a quê se refere o inciso V os funcionários lavrarão o termo de diligência, do
qual constarão especificadamenle os elemêntos examinados.

AÍt. í31 - É facultado aos prepostos da fiscalizaÉo o arbitramento dê bases tributárias, quando ocorrer
sonegação cujo montante não se possa conhecer exatamente.

Art. 132 - Do lançamento efeluado pela AdministraÉo, será notificado o contribuante, em seu domicílio
tributário.

§ 1o - Quando o Municípto permitir que o contribuinte eleja domicÍlio tributária fora de seu território, a
notiÍicaÉo Íarse-á por via postal Íegistrada com Aviso de Recebimento

§ 2' - A notiÍicaÉo faÍse-á por edital, na impossibilidade de localização do contribuinte, ou em caso de
recusa de sêu recebimento.

Art. 133 - O prazo para pagamento ou impugnaÉo do lançamento será de 20 (vinte) dias, contados do
recebimento da notiÍicaçáo, pelo sujeito passivo.

AÉ. '134 - A notificâÉo de lanÇamento conterá:

l. o nome do sujeito passivo, e seu domicÍlio tributário;
ll. a denominaÉo do tributo e o exercício a que se refere;
lll. o valor do lribulo, sua alÍquote e a base de cálculo;
lV. o prazo para recolhimento ou impugnação;
V. o comprovante, para o órgão íscal de recebimento pelo contribuinte.

ÁÉ í14 - trn^r,âht^ ^á^ ávtih+^ ^^,{^.À^ ^^.r<izEr lvo r u\/rr@, p\J\rEr d\,, sEr çrt(uaulrs rdr rvdt I ltt tLus ul I ltLtuus
ou procedida a revisão e reüficaçáo daquelês que contiverem irregularidade ou eno.

Art. 136 - O lanÇamento regularmente notiflcado ao sujeito passivo só pode ser alterado em virtude de

l. lmpugnaçáo do sujeito passivo;
ll. recurso de oÍicio;
lll. iniciativa de ofício da autoridade administrativa,
lV. nos casos previstos no artigo anterior.

CAPíTULO II

SUSPENSÃO DO CRÉDIO TRIBUTÁRIO

Art, 137 - A concêssão de moratória será objeto de lei especial, atendidos os requisitos do Código
Tributário Nacional.

Art. 138 - Suspenderá a exigibilidade do crédito tributário, a partir da data de sua efetivaçáo ou de sua
consignação judicial, do depósito do montante integral da obrigação tributária.

Art. 139 - A impugnação apresentada pelo sule(o passivo, bem.como a concessão de mêdida liminar em
Tand?.to de seguranga, suspendem a exigibilidadê dô crêdüo tributário, independentemente de prévio
depósito.
ParágraÍo Único - Os eÍeitos suspensivos cessam pela decrsão administrativa desfavorável, no todo ou em

I
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parte ao su.ieito passivo, e pelâ cassação da mêdida liminâÍ concedida ei-n ú-randato r-ie seguiaTrça.

Art. 140 - A suspensão da exigibilidade do credito tributário não dispensa o contribuinte do curnpíintelto das
obrigaçôes ãcessóriãs depêndentes da obrigaÇão principal ou dela conseqüentes.

CAPíTULO III

EXTINÇÃO DO CRÉD|TO TRIBUTÁRJO

Art" í4í - Extinguem o crédito tributário

l. o pagamento,
ll. a compensaÉo;
lll. a transaÉo;
lV. a remissão;
V. a prescriÉo e a decadência,
Vl. a conversáo de deposito em rendai
VIl.o pagamento antecipado e a homologaÇão do lançamento nos termos do disposto

no art.128 e seu parágraÍo único:
Vlll.a consignaÇão em pagamento nos termos do art. 145;
lX. a decisão administrativa irreíormável, assim entendida definitiva na órbita

administÍativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória;
X. a decisáo judicial passada e julgada.

Arl. 142 - Todo pagamento de tributo deverá ser efetuado em órgâo arrecadador municipal ou
estabelecimento de crédito autorizado pela AdministraÇão, no prEizo estipulado no art. 133.

Art. 1/li} - Os créditos hibutários não pagos na data do vencimento terão o seu valor atualizado segundo os
índices oficiais previstos, acrescidos de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta sem
pÍejuízo da imposiÉo das penalidades cabíveis e da aplicaÇão de quaisquer medidas de garantias previstas
na legislação tributária.

Farágrafo Unico - Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora serão calculados do dia
seguinte ao vencimento e a ruzâo 1% (um por cento) ao mês calendáno, ou fração, calculados sobre o valoÍ
originário.

Art. í44 - O poder Executivo poderá estabelecer em regulamento, descontos pela antecipação do
pagamento, nas condiçÕes que estabeleÇa.

AÉ. í45 - A importância do credito tributario pode ser consignada judicialmente pelo sujeito passivo, nos
CASOS:

l. de recusa de recebimento, ou subordinaÉo deste ao pagamento de outro tributo, de
penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória;

ll. de subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências administratives sem
fundamento legal,

lll. de exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito público, de tributo idêntico
sobre um mesmo Íato gerador.

Parágrafo Único - Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e a importància
consignada e convertida em renda; julgada imorocedente a consignação no todo or! em paÍte, cobÍa-se o
crédito acrescido de juros dê moras sem prejuizo das penalidades cabíveis.

Art. 146 - O suleito passivo terá direito a restituiÇão totâl ou parcial das importâncias paga a título de tributo
ôu demais créditos tributáÍios, nos seguintes casos:

l. cobrança, ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou em valor maior que o
devido, êm face da legislaÉo tributáfia ou da natureza ou circunstàncias materiais
do fato gerador efetivamente ocorrido;

il. erro na identiÍicação do sujêito passivô; na deteÍmiàaÉo de alíquota, no cálculo do
montante dO débito ou elaboraçáo ou confeÍência de qualquer documento ativo ao
pagamenlo;

ulaÇão, revogação ou rescisão de decisâo condenatória
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§ 1' - A restituiçâo de tributos que comportam, por sua natureza, transferência do respectivo encargc
financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o Íeferido encargo, ou no caso cje tê-lo
transferido a terceiro, esta por este expressamentê autorizado a recebe_lo.

§ 2'- A restituição total ou parciat da lugar a restituição, na mesma proporÉo, dos juros de mora,
penalidades pecuniárias e demais acréscimos legais relativos ao principal, excetuando-se- os acÍésctmos
referentes a infraçÕes de caÍáter ÍoÍmal.

Art. í47 - O dirêito de pleitear a restituição do tributo extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco ) anos,
contados:

I nas hipÔteses dos incisos le ll do art.í54 da data de extinção de crédito tributário;ll. na hipÓtese do inciso lll do art 154, da data em que eá tornar deÍinitivamente a
decisão administraliva ou transitarem julgado a dêcisão judicial que tenha re
formado, anulado ou rescindido a decisão condenatória.

Art. í48 - PrescÍeve em 2 (dois) anos a aÉo anulâtória da decisáo adminastrativa que denegar a restituiÉo.

Parágrafo Único - O prazo de prescrição e interrompido pelo inicio da ação judicial, recomeçando o seu
curso, por metade, a partir da data da intimaÉo validamente feita ao representante .iudicial da Fazenda
Municipal.

Art. í49 - O pedido de restituiçâo será feito a autoridade admrnistrativa através de requerimento da parte
interessada que apresentará prova do pagamento e as razÕes legais da pretensáo.

§ 1'- A importância será restitujda dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da decisão que
se tenha tornado definitiva na esfera administrativa, favorável ao contribuinte.

§ .?" - A.n?9 restltuiÇão do prazo.definido implicará, a partir de entâo, em atualizaçâo monetária segundo
índices oficiais. e na incidência de juros nâo capiteltzveis de 1olo (um por cento) ao'mês ou fraçáo de mês.

AÍt' í50 - Após a decisão irrecorrível favorável ao contribuinre, no todo ou em parte, serão restituidas de
ofÍcio ao impugnante as importâncias relativas ao montante de crédito tribuiário depositada na repartição
fiscal para efeito de discussão.

Arr' í51 - Fica o Executivo Municipal.autorizado a compensar cÍédúos tributários com créditos líquidos ecertos, vencidos ou vincendos cio sujeito passivo contra a Fazenda pública, nas condiçÕes e sob garantias
estipuladas em cada caso.

Parágrafo Único - Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, seu montanle será reduzido de 1% (um por
cento) ao. mês ou fração, correspondente ao juro que decorreria entre a data da compensação e a dovencimento.

Art' 152 - Fica o Executivo Municipal autorizado a, sob condiçâo e garantias especiais, efetuar transaçãocom o sujeito passivo da obrigaçáo tributáÍia para, mediante co=ncessóes mutuas, resguardados os;nteresses municipais. terminar o iitigio e extinguir o creciito tributário

Art' 153 - Fica o Prefeito Municipal autorizado a conceder, por despacho fundamentado, remissão total ouparcial do credito tributário, atendendo:

l. a situação econômica do sujeito passivo;
ll. ao erro ou ignorância escorcháveis do sujeito passivo, quando a matéria de fato;lll. ao fatô de ser a importância do crédito tiibutário inÍerior a soz" oa unúaoe Frscal do

Município de que trata o art. 23g;
lv' as consideraçÕes de equiparidade relativamente as caracterÍsticas pessoars oumateriais do caso;
V as condiçÕes peculiâres a determinadâ rêgião do terÍitório municipal.

Parágrafo Único - A concessão reÍerida neste anigct hão gerá direito adquirido e será ofício sempre que seapure que o beneficiário não satlsfiazia ou deaxou ãe satis"tazer as condiçÕes o, nao 
"umpiiã 

ou deixou decumpriÍ os requisitos necessários a sua obtenÉo, sêm prejuízo da apricàção d;" p;r"ri;;à"" cabíveis noscasos de dolo ou simulação do bentficiário.
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AÉ. 154 - O direito da Fazende Pública constituir o crédito tributária decai após 5 (cinco) anos, contados:

I da data que tenha sido notificada ao sujeito passivo qualquer medida preparatóíia
indispensável ao lançamento;

ll. do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lançamento deveria ter sldo
eÍetuado;

lll. da date em que se tornar deÍinitiva a decisáo que houver anutado, por vício formal, o
lançamento anteriormente efetuado.

AÉ' '155 - A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data de suaconstituição definida.

§ ío - A prêscrição se interrompe:

pela citaÇão pessoal feita ao devedor;a
b pelo protesto judicial;
c
d

§ 2'- A prescíÇão se

por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;por qualquer ato inequlvoco, ainda que extrajudicial,
reconhecimento do débito pelo devedor.
uspende:

gue importe em

s

a) durante o prazo de concessão de moratória até sua revogação, em conseqüência de
. . dolo ou simulaÉo do beneÍiciário ou de terceiro em beneÍício daquele;
b) durante o prazo de concessão da remissão e ate sua revogação em conseqüência
. de dolo ou simulaÉo do beneficiário ou de terceiro em bene-fÍCio daquele;c) a partir da inscriÇão de debito em divida ativa, por .Íg0 (cento e oitenta) dias, ou ate

a distribuiÉo da execução fiscã|, se esta ocorrer antes de Íindar aquele prazo.

Art' í56.- A autoridade municipal, qualquer que seja seu cargo ou função, e independentemente de vinculoêmpregatÍcio ou funcional responderâ civil, criminal e adminisirativament" b"r. ààããJeÀ"à ori prescriçao oecréditos tributários sobre sua Íesponsabilidade, ou que tenhám ocorrido por sua omi"sáo,- Jrrprindo-lheindenizar o MunicÍpio dos valores correspondentes, devidamente atualizados pelos Índices oÍiciais deatualização monetáriã.

Art' 157 - Sáo também causes de extinção do crédito tributário a decisão administrativa ineformável, assamentendida e definitiva na Órbite administàüva que náo mais possa ser obleto de açao anutatoria, bem comona decisáo ludicial da qual não caiba recurso a instáncia superior

CAPÍTULO IV

EXCLUSÃO DO CREDITO TRIBUTÁRIO

Art. 158 - Excluem o credito tributáriol

l. a isenÉoi
ll. a anistia.

Art' 159 - A exclusão do credito tribuLário não dispensa o cumprimento das obrigaçÕes acessóriasdependentes da obrigação principar cujo credito se.1a excruioo, ou dera consêqüe;t"". 
-- "-'-''

Art' 160 - A isenção é dispensa do pagamento.de um tributo, por tÍibuto, com especiÍicaÇão das condrçóes aque se submete o sujeito passivo, salvo disposição em contrâiio, nào é extensiva:

l. a contribuição de melhoria;
ll. aos tributos instituídos posteraormente a sua concessão

Art. í61 - A isenção pode seÍ concqdida

l. em carátêrperal, embora sua aplicabilidade possa ser Íestrita a determlnada área
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ou zona do MunicÍpio, em ÍunÇAo de condiÇÔes peculiares.
ll. em caráter individual, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento

no qual o inteÍessado faça prova do preenchimênto das condições e dô
cumprimento dos requisitos previstos na lei para a sua concessão.

§ 1ô - Tratando-se de tÍibutos lançados por período certo de tempo, o despacho refeÍido nêste artigo devera
ser renovado antes da expiraÉo de cada perÍodo, cessando automaticamente os seus eÍeitos a partir do
primeiÍo daa do período para qual o interessado deixar de pÍomover a conttnuidade do reconhecimento da
isenção.

§ 20 - O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido e será revogado de ofício, sempre que se
apure que o beneíciado não satisfazia ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor,

cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora, com imposição da penalidade cabÍvel, nos casos de dolo
ou simulação do beneficiado ou de terceiÍo em beneficio daquele.

Art. 162 - A anistia abrange exclusivamente as infraçôes cometidas antêriormente a vigência da lei que a
concede, não se aplicando aos atos qualiÍcados em lei como crime, contrâvenção ou tenham sido
praticados em dolo, fraude ou simulaÇão pelo sujeito passivo ou terceiros em beneÍicio daquele.

Art. 163 - A anistia pode ser concedida

l. em caráter geral;
ll. limitadamenle:

a) as infraçôes da legislação relativà a determinado tributo;
b) as infraçÕes punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante,

conjugadas ou não com penalidedes dê outra natureza;
c) a determinada regiâo do território do Município, em Íunção de condiÇÕes a eta

peculiares;
d) sob condiÉo do pagamênto do tributo no prazo nela fixado, ou cula fixação seja por

ela atributda a autoridade admlnistrativa.

§ ío - Quando não concedida em caráter geral, à anistia e efetuade, em cada caso, por despacho do
PreÍeito, em requerimento no qual o interessado faça prova do preenchimento das condiçÕes e do
cumprimento dos registros previstos na lei para a sua concessão.
§ 2" - O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido e será revogado de oficio, sempre que se
apure que o benêficiado não satisfazia ou deixou dê satisfazer as condiçóes ou não cumprira ou deixou de
cumprir os requisitos para a concessáo do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora, com
imposição da penalidade cabÍvel, nos c€sos de dolo ou simulaÉo do beneficiado ou de terceiro em
beneÍÍcio daquele.

CAPíTULO V

GARANTIAS E PREVILÉGIOS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art. 164 - Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados bens, que sêjam previstos em lei,
responde pelo pagamento do crédito tributário a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou
natureza, do suJêito passivo, seu espólio ou sua massa falida, inclusive os gravados por ônus ráars ou
clausula de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data da constituição do ônus ou da
clausula, excetuados unicamente os bens e rendas que a lei declare absolutamente impánhoráveis.

Art. 165 - O crédito tribukirio precede a qualquer outro, seja qual for a natureza ou o tempo da constituiÇão
deste, ressalvados os créditos decorrentes da legislaçáo do trabalho.

Art. 166 - Salvo quando expressamente autrorizado por lei,.nçnhum dêpartamento da administraçáo púbtica
municipal, ou de suas autarquias, celebrará contrato ou àceitaiá proposta em concorrência públicassem
que o contratante ou pl'oponente Íaça prova da quitação de todosros tributos dêvidos a Fazenda, relativos a
atividade em cujo exercicio mntrata ou concorre.

t
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Titulo lV

ADMINISTRAÇÀO TR!BUTARIÂ

CAP|TULO I

FtscALtzAçAo

Art. í67 - Compete a AdministraÇão dâ Fazenda Municipal, por seus órgáos e agentes especializados, a
fiscalização do cumprimento das normas da legislaçáo tÍibutária.

Art, 168 - Para os efeitos da legislaÇão tributária, não lem aplicação quaisquer disposiÇÕes legais
excludentes ou limitadas do direito do Íisco municipal de examinar mercadôrias, livros, arquivos,
documentos, papéis e eÍeitos comerciais ou Íiscais, dos contribuintes e responsáveis pela obrigação
tributária, ou da obrigação destes de êxibi-los.

Parágrafo Unico - Os livros obrigatórios de escrituÍaÉo comercial e fiscal e os comprovantes dos
lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários
decorrentes das operaçóes a que refiram.

Art. 169 - A autoridade da fiscalizaÉo municipal que proceder ou precedir a quaisquer diligências da
fiscalizaÇão, lavrará os termos necessários para que se documenle o início do pÍocedimento, na Íorma e
prazo dêste Código e do Regulâmento.

ParágÍaÍo Ünico - Os termos decorrentes de atividade fiscalizadora serão lavrados, sempre que possivel,
em livro fiscal, extraindo-se a copia autenticada a pessoa sob fiscalização.

Art. 170 - Mediante intimaÉo escrita, são obrigados a prestarem a autoridede adminishativa todas as
informaçÕes de que dispunham com relaÉo aos bêns, negócios ou atividades de terceiros:

l. os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofÍcios;
ll. os bancos, casâs bancárias, Caixa Econômica e demais instituiÇÕes ínanceiias;
lll. as empresas de administraçâo de bens;
lV. os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;
V, os inventerianles;
Vi. os sÍndicos, comissários e liquidatários;
Vll.quaisquer outras enlidades ou pessoâs que a lei designe.

Parágrafo Único - A obrigação previstâ nesle artigo não abrange a prestaÉo de inÍormações quando a
Íatos sobre os queis o inÍormante esteja legalmentê ôbrigado a observar o segredo em rázão d.e crrgo,
ofício, função, ministério ou proÍissâo.

Atl. 171 - sem prejuizo do disposto na legislação criminal, e vedada a divulgaÉo, para qualquer fim, por
parte da Fazenda Municipal ou de seus Íuncionários, de qualquer inÍormaçãô, obtida êm razão do oficio,
sobÍe a situaçáo econômica ou financeira dos seus negócios ou atividades.

ParágraÍo Unico - Exetuam-se do disposto neste artigo, unicamente, os casos previstos no artigo seguinte
e os de requisiÉo Íegular da \autoridade judiciária no interêssê da justiça.

Atl. 172 - Os agentes da Administração Fiscal do município poderão requisitar auxílio de força pública
federal, estadual ou municipal, quando vítimas de embaraço ou desacato no exercício de suas funçàes, ou
quando nêcessário a etetivação de medida prevista na legislaÉo tributária, ainda que nâo se configure fato
definido em lei como crime de contravenção.

Art- 173 - O procedimento flscal tem inÍcio eom:

o primeiro ato de oficio. escrlto, pratioado por servidor competente, cientificândo o
suleito passivo da obrigaçâo tributária ou seu preposto;
a apresentação de bens, documentos ou livros.

i
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§ 1o - O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivc eÍn ÍelaÇâc acs a:c3 a;têiio;es
e, independentemente de intimaÉo, a dos demais envolvidos nas informaçÕes verificadas.

§ 20 - lniciado o procedimento Íiscal, terão os agentes fazendários o prazo dê 30 (tnnta) dias para conclui-
lo, salvo quando o contribuinte este.ja submetido a regime esp€cial de fiscalizaÇáo.

Art, 174 - A Íiscalização será exercida sobre todas as pessoas sujeitas ao cumprimento de obrigaçÕes
tributárias, inclusive aquelas imunes ou isentãs.

CAPíTULO II

PROCESSO ADMINISTRATiVO TRIBUTÁRIO

Art. 175 - A AdministraÇáo Municipal tem o prazo de 30 (kinta) dias, contados do término do período de que
dtspÕe o sujeito passivo para impugnaÇão, para a prática dos atos processuais na esfera administrativa,
relativos a exigência de créditos tributários.

Art. í76 - Os atos e têrmos processuais conterão somente o indispensável a sua finalidade, sem espaço em
branco e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas.

Art. 177 - Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contiagem o dia do início e incluindo-se o do
vencimento, sÔ se iniciam ou vencem em dla de expediente normal no órgão em que ocorra o processo ou
deva ser praticado o ato.

Art. í78 - A exigência do crédito tributario e as ações ou omissões do sujeito passivo que contrariem a
legislação tributária, serão formalizadas em ato de infração distinto para cada tributo.

PaÉgraÍo Único - Quando mais de uma inÍraÉo a legislação de um tributo decorrer do mesmo fato e a
comprovaÉo dos ilicitos dependêr dos mesmos elementos de convicção, a exigência será Íormalizada eÍn
um só instrumento, no locel da verificaÉo da íelta, e alcançará todas as infrações e inÍÍatoÍes.

Art. 179 - O auto de infreçâo será lavrado por servidor competente, no local da veriÍicaçáo da faltâ, e conterá
obrigatoriamente

r. a !{uo"i'i/dvair ue cturuduu,
ll. o local, a data e a hora da lavratura;
lll. a descrição do fato;
lV. a disposiÇão legal infringida e a penalidade aplicável;
V. a determinaÉo da exigência e a intimaÉo paÍa cumpri-la ou impugna-la no prazo

de 30 (trinta) dias;
Vl.a assinatura do autuante e a indicaçáo de seu cargo, funçáo e o número de

matrícula.

Art. í80 - As incorreçÕes ou omissôes verificadas no atc de,nfreÇào nãc ccnstitueÍn i,-.iotivo,lê nüiidade do
processo, desde que no mesmo constem elementos suÍlcientês para determinar a infraÇão e o infrator.

§ 1o - Havendo reformulação ou alteÍação do ato da inÍraçâo, será devolvido ao contribuinte auluado o
pÍazo de defesa.

§ 20 - A assinatura do atuado poderá ser posta no auto, simplesmente ou sob protesto, e, em nenhuma
hipÔtese implicará em confissão da falta argüida, nem sua recusa agravara a infraÇão ou anulara o auto.

Art. í8í - ApÓs a lavratura do auto, o autuante inscreverá em livro fiscal do contribuinte, termo do qual
dêvera constar relatos dos fatos, da infraÇão verificada, e mençÕes especificada dos documentos
apreendidos, de modo a possibilitar a recorÍstituiçáo do proeesso.

Art. 182 - Lavrado o auto, teráo os autuantes-o prazci imôrorrogávêl de 48(quarenta e oito) horas para
entÍegar cópia do mesmo ao órgáo.arrecadador.

I
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cobrança amigável do crédito, ressalvada a hipótese prevista no PaÍágrafo unico Cc Ad. ? 13.

Parágrafo Único - Esgotado o prazo de eobrança amigável sem que tenha sido pago c oréditc tributário c
órgáo Íazendário municipal declarará o sujeito passivo devedor remisso e encaminhará o processo a
autoridade competente para inscÍiÇão em DÍvida Ativa e posterior cobrança.ludicial.

Art. 197 - O processo será organizado em ordem cronológica e terá suas folhas numeradas e Íubricadas

Art. 198 - O julgamento do processo compete:

l. em primeiÍa instâncie : aos Auditores Fiscáls do município ou, na falta deste, ao
SecÍetáno de Finanças ou Fazenda Municipal;

ll. em segunda instância : aos Conselhos de Tributos ou Contribuintes do Município
ou, na falta deste, ao Prefeito Municipal.

Seção ll

DO JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA

Art. 199 - O processo será.1ulgado no prazo de 30 (trinta) dias, a partir de sua entrada no órgâo incumbido
do julgamento.

AÉ, 200 - Na apreciaçâo da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicÇão, podendo
determinar as diligências que entender necessária.

AÉ. 201 - A decisâo conterá relatório Íesumido do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de
intimaÇão.

§ í'- A autoridade municipal dará ciência da decisão ao sujeito passivo, intimando-o, quando for caso, a
cumpri-la, no prazo de 30 (trinta) dias.
§ ? - Nâo sendo proferida a decisão no prazo legal, nem convertido o julgamento em diligência, poderá a
parte interpor recurso voluntário, como se fora.iulgado procedente o auto de inÍração ou improcedentê a
impugnaçáo contra o lançamento, cessando, com a interposiçáo do recurso, a jurisdiÇâo da autoridade de
primeira instância.

A.l.2O2- Da decisáo caberá recurso voluntário do sujeito passivo, total ou parcial, com efeito, suspensivo,
cientro dos trinte dias seguintes a ciência da mesma.

Art. 203 - A autoridade de primeira instância rêcorrerá de ofício sempre que a decisão:

l- exonerar o sujeito passivo do pagamênto de tributo ou de multa de valor originário, não corrigido
monetariamente, superior 5olo da Unidade Fiscal do Municipio;
ll - for contrária, no todo ou em parte, ao MunicÍpio.

Seçáo lll

DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCN

Art. 204 - O iulgamento pelo órgão de segunda instância far-se-á nos termos de sêu reqimento interno e/ou
do Regulamento, quando couber€c Prefeito.

§ 1" - O Ór9âo competente dará ciência ao sujeito passivo da decisão de segunda rnstância, intimando-o
quando for o caso, a cumpri-la, no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 20 - Caberá pedido de reconsideração, com efeito suspensivo, no pÍazo de 30 (trinta) dias contados da
ciéncia.

L de decisão que der provimento a reôúiso de ofício
ll. de decisáo que negar provimÇnto total ou -parcialmentê, a recurso voluntário

Art. 205 - A decisão na instância àdministrativa superior, será proferida no prazo máximo de g0 (noventa)

i
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dias, contados da data do reÕebimento do
modalidades previstas para a primeira instância.

processo, apiicancio-Se pâÍa ciência do oespacno, âs

Farágrafo Único - Decorrido o prazo definido nesfe artigo sem que tenha sido proferida a decisão, náo
serão computados juros e atualização monetárie a partir desta data.

Art. 206 - Da decisão de última instância administrativa será dada ciôncia com intimação para que o su.Jeitc
passivo a cumpra, se Íor o caso, no prazo de 30 (trinta) dias.

4r1.207 - São definitivas es decisões de qualquer das instâncias umâ vez esgotado o prazo legal para
interposição de recursos, salvo se sujeitas a recurso de ofícjo.

Art.208 - No caso de decisão deflnitiva favorável ao sujeito passivo, cumpre a autoridade preparadora
exonerá-lo de ofÍcio, dos gravames decorrentes do litígio.

Seção lV

DO PROCESSO DA CONSULTA

Art. 209 - Ao su.ieito passivo é assegurado o direito de efetuar consulta sobre interpretação e aplicação da
legislaÇão tributária, desde que Íeita antes da ação fiscal e segundo as normas desta lei e do Regulamênto.

Art. 2í0 - A consulta será dirigida ao titular da Fazenda Municipal com apresêntaÉo clara e precisa do caso
concreto e de todos os elementos indispensáveis ao entendimento da situaçáo de fato, indicados os
dispositivos legais e instruída, se nêcessário, com documentos.

AÍí.211 - Nenhum procedimento fiscal será instaurado contra o sujeito passivo relativamente a espécie
consultada, a partir da consultas até o trigésimo dia subseqüente a data da ciência de decisão de primeira e
segunda instância, consideradas defi nitivàs.

Art. 212 ' A resposta a consulta será respeitada pela Administração, salvos e bâseada em elemento.q
inexatos fornecidos pelo contribuinte.

Art. .213-- A formulação da consulta não terá eÍeito suspensivo da cobÍança de hibutos e respectivas
atualizações e penalidades.

PaÉgrafo Único - o consulente poderá evitar a oneração do débito por multa, juros de mora ê atuatizaçáo
monetária.eÍeluando o pagamento ôu o prévio depósitó administrativo das impórtâncias que, se inOevidãs,
serão restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da notiflcaÉo ao consulente.'

Art.214 - A autoridadê âdministrativa dará resposta a consulta no prazo de 60 (sêssenta) dias.

Parágrafo Único - Do despacho proferido em processo de consulta caberá pedido de reconsideraÇáo, noprazo de 10 (dez) dias contados da sua notiflcaÇão, desde que fundamentado em novas aregàçoes.

CAPÍTULO !II
Seção I

DíVIDA ATIVA

Art' 215 - Constitui DÍvida Ativa Municipat a definida como tributária ou não tributária na lei No. 4.320. de j7de marco de 1964, com as alterações posteriores a partir da data de inscrição, teita péto orgáo competentepara apurar a liquidez e certeza do crédito.

ParágraÍo unico - A Divida Ativa Municipãl abrange atualização, monetária, juÍos e multa de mora e demaisencargos previstos em lei ou contrato.

Art' 2í6 - A fazenda municiDel insôreverá em Dívada Ativa os débitos não liquidados no vencimento, depoi§de êsgotado o prazo fixado para pagamento pela legislaÉo tr,butária ou por decisão final proferida êm
i
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processo regular.

Parágrafo Unico - Se o crédito municipai se encontra em vias de prescrever a lnscriÇào e demais
providências de cobrança judicial serão imediatas, pelo órgão competente fazendário.

AÍ1. 217 Os créditos do município serão cobrados amigavelmente antes de sua execução, nos teÍmos do
4rt.216.

Art' 218 - A inscriÇão suspendeÉ a prescriçáo para todos os efeitos de direito por 180 (cento e oitenta)dias
até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo.

Art. 2í9 - A Dívida Ativa Municipal será apurâda e inscrita na Procuradoria JurÍdica ou no órgão Íazendário
competente.

Att.220 - O Termo de lnscriÉo de Dívida Ativa deveÍá conter

l. o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sêmpre que conhecido, o domicílio ou
residência de um ou de outÍos;

ll. o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros
de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;

lll. a origem, a naturezã e o Íundamento legal ou contratual da divida;
lV. a indicação de estar a dÍvida sujeita a atualizaçáo monetária, bem como o

respectivo fundamênto legal e o termo inicial para o cálculo;
V. a data e o número da inscrição no livro da DÍvida Ativâ;
Vl. sendo o câso, o número do processo administrativo ou do auto de inÍração, se neles

estiveÍ apurado o valor da dÍvida.

§ 1o - A Certidão da DÍvida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de inscriÇão e será autenticada
pela autoridade competente.

§ 2o - O termo de lnscrição e a Certidâo da DÍvida Ativa poderão ser preparados e numerados por processo
manual, mecânico ou eletrônico.

§ 3" - Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Divida Ativa poderá ser emendada ou substituída,
assegurada ao executado à devoluÉo do prazo para êmbargos.

Art. 221 - A omissão de quaisquer requisitos no artigo anterior ou êrro a eles relâtivo são causas de nulidade
da inscriçáo e do processo de cobrança dela decórrente, mas a nulidade poderá ser sanada até decisão
iudicial de primeira instância, mediante substituição da certidão nula, devotvido ao su.ieito passivo, acusado
ou interessado o prazo para defesa, que somente poderá versar a parte modiflcada.

Att. 222 - O débito inscrito êm Dívida Ativa, e critéÍio do órgáo fazendário e respeitado o disposto no Art.
140, poderá ser parcelado em ate 10 (dez) pagamentos mênsais e sucessivos, nos termos do regulamento.

§ 1' - O parcelamento se!.á
reconhecimento da divide.

§ 2'.- o não pagamento de quaisquer das prestaÇôes na data Íixada, importará no vencimento antecipado
das demais e na imedtata cobrança dê cÍédrto.

Seção ll

CERTIDÔES NEGATIVAS

Art. 22-3 - A prova da quitação dos tributos, quando a lei exigir, será Íeita por certidão negativa, erpedrda e
vista de requêrimento do interessado, quê contenha todas.ãs informaçôes a idêntificaçã"o de sua pessoa,
domicilio flscal e ramo de negócio ou atividade e indique o periodo a qué se refere o peordo.

Parágrafo Único - A certidão negativa será sempre expedida nos termo em que tenha sido requerido e seráfornecida dêntro de 72 (setenta ê duas) horas da data da entrada do requerimento na repartiçãà.
I
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Àft.224 - lndepefldentemente dê disposiçáo legal permissiva, será dispensada a prova oe qurraçáo oe
tributos, ou seu cumprimento, quando tretar de pratica de ato indispensável para evitar a caducidâde cie
direito, respondendo, porém, todos os participantes no ato pelo tributo porventura cievido, juros cie mora, a
atualização monetária, se couber, e penalidades cabiveis, excêto as íelativas a infração cuja
responsabilidade seja pessoal ao infrator.

AÍÉ. 225 - A cêrtidão negativa expedida com dolo ou ÍÍaude, que contenha erro contra a Fazenda Municipal,
responsabiliza pessoalmente o funcionârio que a expedir, pelo pagamento do crédito tributáÍio e os
acréscimos legais.

PaÍágÍafo Unico - O dispositivo neste artigo não exclui a responsabilidade criminal e Íuncional que no casocouber 
cAPiTULo vr

SeÇão I

INFRAçOES E PENALIDADES

Art.226 - Constitui infração toda aÉo ou omissão, votuntária ou não, que importe na inobservância, por
parte do contribuinte ou responsável, de normas estabelecidas por esta lei e poÍ seu Regulamento ou de
atos administrativos de caráter normativo.

Att.227 - lndependentemente dos limites estabelecidos nesta lei, a reincidência em inÍração da mesma
natureza punir-se-á com multa em dobro, e, cada nova reincidência, aplicar-se-á mais 20% (vinte por cento)
do refeÍido valor.

Àrt.224 - As multas serão cumulativas, quando rêsulterem concomitantemente do não cumprimento dê
obrigação tributária principal e acessória.

Att' 229 - Apurada a prática de crime de sonegaÇão Ílscal, a Fazenda Municipal solicitará ao órgão de
segurança pÚblica as providências de caráter policial necessária a apuração do ilicito penal, dando
conhecimento dessa solicitação ao órgão do Manistério Público local através do encaminhamento dos
elemêntos comprobatórios da infração penal.

Parágrafo Único - Constitui crime de sonegação fiscal:

I prestar declaraÇão que deva seÍ pÍoduzid" aos agentês dà Fazenda Pública cüú a iltenção rie
eximir-se total ou parcialmente, do pagamento de tributos, taxas e quaisquer adicionais devidos
por lei;

ll. inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operaçÕes de qualquer natureza em
documento ou livros exigidos pelas lêis fiscais, com a intenção de exoneração do pagamento de
tÍibutos devidos a Fazenda pública;

lll. alterar faluras e quaisquer documentos relativos a opeÍaçÕes mercantis com o propóslto de
Íraudar a Fazenda Pública:

lV. Íornecer ou emitir documentos frâciosos ou alterar despesas, majorando-as com o objeüvo de
obter dedução de tributos devidos a Fazenda, s4m prguizo das sançÕes adrninistreti.ras cabiveis.

Art. 230 - Sâo sujeitos a interdiÇáo os estabelecimentos comerciais industriais ou de prestação de serviÇos
que violarem as normas de saúde, sossego, higiene, segurança, funcionalidade, moralidade, ê outros de
interêsse da coletividade, face a constataçéo pelo ó!.gáo co.-npetente.

PaÍágÍafo Unico - A liberaÇão dos estabelecimentos inÍratores somente sê dará após sanada na sua
plenitude, a irregularidade constatada.

Art' 231 - Os tributos não recolhidos no prazo determinado, serâo acrescidos de multa calcutada sobre o
valor atualizado, nos percentuais:

l. 5 % (cinco por cento) do valor devido, quando o pagamento íor efetuado ate 30
(trinta) dias após o vencimento.

ll. 10 %(dez por cento) quando o pagamento for eÍetuado depois de 30 (trinta) dias e
até 60 sessenta) dias após o vencimento.

lll. 15 o/o (quinç por cento) do valor devido quando o pagamento for efetuado depois de
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decorridos 60 (sessenta) ou mais dias, do vencimento.

Art. 232- C valor das multas será reduzidas em até

l. 50 % quando o crêdito tributário exigido for recolhido no prazo de dêfese da primeira
instância;

ll. 30 % se o sujeito passivo, conformando-se com a decisão da 1" rnstància, recolher,
de uma só vez, o crédito exigido no prazo para interposiçâo de recurso.

l. 2OO'/o (duzentos por cento) do valor do tributo, quando o contribuinte emitir
documento Íiscel consignado importâncie diversas do valor da operaÉo ou com
valores diÍerentes nas rêspectivas vias, com o objetivo de reduzir o valor do imposto
a pagar.

ll. 200% (duzentos por cento) do valor do imposto quando o contribuinte transportar,
receber ou manter em estoque ou depósito produtos sujeito ao imposto, sem
documento fiscal ou acompanhados de documento fiscal idôneo

lll.50% (cinquenta por cento) do V.R.M. quando o sujeito passivo iniciar atividedes
sujeitas ao lSS, sem a respectiva inscrição no Cadastro de Atividades Municipais e
deixar de informar posteriores alteraçÕes, no prazo de 30 (trinta) dias.

|V.50% (cinquenta por cento) do V.R.M. quando ocoÍÍer êrro, omissâo ou falsidade na
declaração de dados feita pelo sujeito passivo.

V. 100% (cem por cento) do V.R.M. vigente, ao sujeito passivo que negar-se a prestar
informaçÕes ou por qualquer modo tentar embaraÇar, iludir, dificultar ou impedir a
ação dos agentes do fisco, no desempenho de suas funçÕes normais,

VL 50% (cinquênta por cento) do V.R.M. vigente, ao suieito passivo que deixaÍ de emitir
nota fiscal ou outro documênto exigido pela AdministraÇáo;

Vll.Soo/" (cinquenta por cento) do V.R.M. vigêntê, ao sujeito passivo que dêixar de
apresentar ou se recusar a exibir livros, notas ou documentos flscais Ce
apresentaÉo ou remessa obrigâtória ao Íisco;

Vlll.30% ( trinta por cento) da U. F. M. vigente, ao sujeito passivo que na condição de
contribuinte substituto, for obrigado a reter nà fonte o imposto devido por pessoas
fÍsicâs ou.iurÍdicas de que trata o Art. 30 destê Código, sem que a retenÉo tenha
sido eÍetuada.

1X.500/o (cinquenta por cênto) da U. F. M. vigente, ao sujeito passivo que tenha
efetuado a retenÉo na fonte prevista na lei, deixou de proceder o recolhimênto da
referida importância, como contribuinte substituto;

X. 30o/o (trlnta por cento) do V.R.M. vigente, ao contribuinte e a gráÍica que encomendar
e imprimir, respectivamente, documentos Íiscais sem a prévia autorizaÇáo da
repartiÇão fiscal;

X|.30%(trinta por cento) do V.R.M. vigente, ao sujeito passivo que não mantiver sob
guarda, pelo prazo determinado no Art.155 - de prescriÉo do credito tributáÍio -,os
livros e documento Íiscais;

Xll.50% (cinquenta por cento) cio V.R.M. vigente, ao sulelto passjvo que permitir a
retirada dos livros e documentos Íiscais do estabelêcimento sem autorização do
Fisco;

Xlll.25% (vinte e cinco por cento) do V.R.M. vigente, ao sujeito passivo quê registre
dados incorretos na escrita liscal ou nos documentos fiscais

XlV.20% (vinte por cento) do V.R.M. vigente, ao sujeito passivo que emitir documento
fiscal sem conter o numero da inscriÉo do contribuinte;

XV.20% (vinte por cento) do V.R.M. vigente, pela falta de dêclaraçào de dados
obrigatórios;

XVl.40% (quarente por cento) da U.F.M vigente, pela sonegação de documentos para
apuraÇão do preço d-os serviços.

XVll.20olo (vrnte por cento) do V.R.M. vigbnte, pela falta de comunicação, peto suJêito
passivo, do encer[amento de atividad"es, ou comunioação após o prazo previsto no
Regulamento e baixa de inscii'ção;

XVlll.30% (trinla por cento) do V.R.M. vigente, a quaisquer pessoa física ou Jurídica que
infringirem .disposttivos da legislação tributária do Município, paía os quais náo

I
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tenham sido especificadas penaiidades própnas.

Àft.234 - Poderá serautorizada a suspensáo de Iicença concedida a estabelecimento ou pessoa fÍsica ou
jurídica, quândo náo êstiverêm sendo cumpridas as exigências do MunicÍpio para o respectivo
funcionamento.

Seçao ll

DtsPostçoEs FtNAts

Art. 235 - Os certórios seráo obrigêdos a exigir, sob pena de responsabilidade, para efeito de lavratura da
escritura de transferencia ou venda de imóvel, certidão de aprovaÇão do loteamento, e envtara
Administração os dados das operaçÕes realizadas com imóveis, nos termôs do parágrafo único do Art. 17
desta lei.

Art. 236 - O rêsponsável por loteamento fica obrigado a apresentar a Administragão:

l. titulo de propriedade da área loteada;
ll. planta completa do lotêamento contendo, em escala que permita sua anotação, os

logradouros, quadras, lotes, área total, áreas cedidas ao patrimônio municipal;
lll. mensalmente, comunicaÉo das alienaçóes realizadas, contendo os dado indicativos

dos adquirentes e das unidades adquiridas.

Arl- 237 - consideram-se integradas a presente Lei as Tabelas dos Anexos l, ll, lll, lv, v ê vl que o
acompanham.
Art. 238 - Fica instituída o VALoR DE REFERÊNCIA MUNtCtpAL (V.R.M.) em R$ 30,00 (Trinta Rêais) ê
poderá ser atualizado trimestrelmente de acordo com os índices oficiais dê atualização monetária utilizada
pelo Govemo Federal.
Art.239 - Esta lei seÉ Íegulamentada por Decreto do Executivo Municipal no que couber.
Art. 240 - Este Código entra em vigor em 01 de Janeiro de 2009.

AÍt.241 - Revogam-se as disposições em contrário.

VÁRZEA BRANCA, 12 de DezembÍo de 2OO8

-1-!. \ , t i,
JOSE CARLOS DA SILVA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO MLTNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA, AOS DOZE DIAS DO MÊS
DE DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E OITO.

REGISI'RE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA.SE

gues Costa
Secrettuio Municipal de Administraçâo

t
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ANEXO I

TABELA PARA EOBRAN ÇA DO tf,JiPOSTO SOBRE SERVTçOS
" Atividades constantes da lista do Art. 2g _ B. DE EÁIEULO AL|QUOTA

EMPRESA

- Transportes Estritamente Municipais (iten 16) preço do serviço
- Construção Civil (iten 7) .......preço do serviço
- Diversões Públicas (iten i2) preço do serviço- Demais itens da lista ..... ........ .. .preço do serviço

- PROFISSIONALAUTÔNOMO

- Trabalho pessoal do profissional autônomo

B. DE EÁLCULO ÂLíOUOTA

- de nível superior ..... v.R.M. 300%

EOtJ/O

5%o

5o/o

5!o

_ Trabalho pessoal do profissional autônomo

- de nível médio V.R.M. 'i50%

- "DEMATS PRESTADORES DE SERVTÇoS.

Trabalhador Avulso (conforme definido no ltem lVdo art. 32 ) preÇo do serviço SoÁ

preço do serviço Sok

r ! dudr ro ressoat (contorme definido no Item V)
do art 32)

4'/

Ricardo
Realce

Ricardo
Realce

Ricardo
Realce

Ricardo
Realce
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,4,NEXO.II
TABEI-A PARA COBRÂNÇÂ DA TAXA DE LICENÇÀ RELÂTIVA Á LOCALiZAÇÃO E

F'UNCIONAMEI"ITO DE ESTABELECIMENTOS.

Alíquota Sobre o

U.F.M, ao ano

0l - lndústria:
01.1 - ate 100 m2 ..,..-.
01.2 - de 101m2 a200m2
01.3 - de 201m2 a300m2
0l .4 - de 301m2 a 500m2
0l .5 - acima de 500m2

02 - Comércio:
02.1 - Supermercado, por m2
02.2 - Loja (eletrodoméstico)por m2,...................
02.3 - Loja (confecção), por m2
02.4 - Farmácias e Drogarias, por m2
02.5 - Bar , por m2

02.6 - Quaisquer outÍos ramos de atividades comerciais
não constantes neste item, por m2

03 - Estabelecimentos bancários, de crédito,
fi nanciamento e investimento

04 - Hotéis, motéis, pensões e similares:
04.1 - ate 05 quartos
04.2 - de 06 a 20 quartos....
04.3 - mais de 20 quaíos

.........300 %

i00 %
200 %

400 %
700 o/o

5 o/o

3%
4%
4%
4%
5 o/o

i00ü %

150 %
200 o/o

300 %
25 0Á

05 - RepÍesentantes comeÍciais autônomos, coÍretores
despachantes, agentes e prepostos em geral

0ó - Frofissionais autônomos (não incluidos em outro
item desrâ lista)

07 - Casas de loterias

04.4 - por apartamento....._........

200 %

200 0^

5O0 Yo

50 Y.
100 %
150 %
2A0 Vo

48

08.2 - de 2lm2 a75m2 ........
08.3 - de 76m2 a 150m2 ......
08.4 - de 151m2 em diante ..

08 - Oficinas de consertos em geral:
08.1 - ate 20m2 .............. ........._._.
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Alíquota Sobre o
V.R.M., ao ano

09 - Postos de serviços para veículos (lavagem, lubrificação, borracharia e similares). .300 %

i2 - Estabe lecimentos de baúos, duchas, massagens, ginásticas, etc..................... ......... 500 %

I 3 - Barbearias e salões de beleza, por cadeira 50%

14 - Ensino de qualquer grau ou naturezâ, por sa1a............. 100 %

1 5 - Estabelecimentos hospitalares:
15.1 - com ate 50 leitos 300%

s00 %

200 %

I7 - Diversões públicas:
17.1 - Restaurantes dançantes, boates, etc.

10 - Postos de vendas de combustíveis ( por bomba ) .

I 1 - Depósitos de inflamáveis, explosivos e similares

17.2 - Bilhares e quaisquer outros jogos p/mesa...........
I 7.3 - Circos e Parque de Diversões, por dia

19 - Correios

20 - Agropecuária:
20.1 - ate 100 empregados

21 - Demais atividades sujeitas a licença de Localiilação e funcionamento

15.2 - com mais de 50 leitos ................

200 a/o

4%

400 %
5A%

tDa %

500%

150%
250 o/o

100 %

18 - Empreiteiras e incorporadoras .. 500 %

49

l6 - Laboratórios de aniílises clínicas..............
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ANEXO ilt
TÂBELA PARA COERAÍ{ÇA DÂ TAXA tJE LICENÇA REI.ATIVA A VEICULAÇÃO DE
PIJBTIEIDADE EM GERAL

Alíquota sobne o

V.R.M. ao ano

ESPÉCIE DE PI,IBLICIDADE

1 - Publicidade afixada na parte externa ou interna

de estabelecimentos industriais, comerciais,

agropecuários, de prestação de serviço e outros,
por publicidade.............

2 - Publicidade sonora, por qualquer meio, ......................

3 - Publicidade escrita em veículos destinados a qualquer

modalidade de publicidade - p/ veículo

4 - Publicidade em cinemas, teatros, boates e similares,
por melo de projeção de filmes ou dispositivos, por
publicidade....

5 - Publicidade colocada em terrenos, campos de espor_

tes, clubes, associações, qualquer que seja o sistema
de colocação, desde que visíveis de quaisquer vias ou

logi'adoui'os públicos, inciusive as rodovias, estradas e
caminhos municipais, por m2, por publicidade

6 - Qualquer outro tipo de publicidade nâo constantes nos
itens anteriores, por publicidadê.......................

100o/o

200o/o

100%

30%

50%

50

140%
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ANEXO !V

TABELA PARA COBRÂNÇA DA TAX,A DE LICEI',IÇA REI-ATI\IA A EXECUÇÃ() OE
OBRAS, ARRUAMENTOS E i-OTEAMENTOS

Aliquota sobre o

v.R.M.

1 - CCINSTRUçAO

a) Edificação até dois pavimentos, por m2 de

área construída.... . 2.5%

b) Edificação com mais de dois pavimentos,

por m2 de área construída..........................

c) Dependência em predios por m2 de parede

ou área construída.......

d) GalpOes, por m2 de área construída.....

2 . RECONSTRUçÕES, REFORMAS, REPAROS,

3 . QUAISQUER OUTRAS OBRAS NÃO ESPECIFIEADAS

NESTA TABELA

a) Por metro iinear.....................

b) Por metro quadrado........

4 - LOTEAMENTOS:

a) Aprovação por unidade de lote

b) Autorização para clesmembramento e remem-

bramento por unidade de |ote............

2.5o/o

3Yo

'lo/o

2o/o

1Yo

2o/o

lOYo

25o/o

t
5l



ESTAEO DO PIAUí
PREFEITURA MUNIEIPAT DE VÁRZEA BRANEA

: ANExov
TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE TIEENÇA RELATIVO AO ABATE DE ÂNIMAIS

Alíquota Sobre o V.R.M.

Por cabeça

- Bovino ou vacum ........ 50%

- Outros animais.. 30%

ANEXO VI

- TABELA PARA COBRANçA DA TAX.A DE LICENÇA RELATIVA A OCUPAÇAO EM AREAS
DE TERRENOS OU VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

1 - FEIRANTES:

1.1

Alíquota Sobre o V.R.M.

Ao ano

- por dia, por m2 de area ocupada. .. . .. .. 2,50%

- por mês,por m2 de area ocupada......... . 7,50o/o1.2

2-VEICULOS:

2.1 - carros de passeio, por ano............

2.2 - caminhões ou ônibus, por ano...............

2.3 - caminhonetes e utilitários , por ano...... ........ 300%

3. Bancas de Jornais ou Revistas... ..........................75Yo

4. Quiosques de bebidas, sorvetes ou similares . 100%

6. Postes ou similares, para qualquer uso - por unidade ....... 3%.

7. Orelhões, cabinas de telefonia ou similar, por unidade ......... 25%

8. Caixas postais ou similares, por unidade ... 3oo/o

9. Tampas de bueiros, ralos de esgotos ou similares,por unidade '10%

í0. Postos de atendimento bancário, caixas eletrônicos

ou similares, por unidade 200%

11 - Demais pessoas ou atividades que ocupem área em terrenos ou vias e logradouros
Públicos

4.1 - por dia, por m2 ...................

4.2 - por mês, por m2 ..................

7% do V.R.M

........2400/o.

.......400%.

..;... 21% do V.R.M.

150% do V R.M.4.3 - por ano por m2

I
52
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